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Com apoio da secretaria muni-
cipal de Agricultura e Meio Am-
biente, um grupo de mulheres ru-
rais vai expor, entre os dias 12 e 16 
de dezembro, peças de artesanato 
na galeria cultural da Assembleia 
Legislativa de Minas Gerais. Além 
de exposição, a iniciativa vai via-
bilizar a venda das peças, gerar 
renda e divulgar o trabalho das ar-

Assembleia Legislativa recebe mostra
de artesanato de mulheres rurais

tesãs cataguasenses.
Nesta semana, elas receberam 

uma formação especial na sede da 
Associação de Mulheres Rurais do 
distrito de Sereno sobre boas prá-
ticas na comercialização de artigos 
artesanais. A capacitação foi mi-
nistrada pelo assistente de negó-
cios do Sebrae/Cataguases Ema-
nuel Menezes e apoio da Emater.

Na galeria da Assembleia Le-
gislativa estarão expostos produ-
tos confeccionados pelas artesãs 
Gláucia Oliveira, Ângela de Al-
meida, Adália Barcário e Sandra 
Domingues artesanatos como pa-
nos de prato, caminho de mesa, 
tapetes de retalhos, colchas, blusas 
e saias em crochê, almofadas, bo-
necas e muitas outras opções.     

A Escola Municipal Flávia Dutra 
está recebendo obras de reforma 
geral e de adequações para se tor-
nar uma edificação mais inclusiva 
com recursos de acessibilidade, 
visando garantir mais segurança 
e funcionalidade na infraestrutura 
do prédio para os alunos, profes-
sores e toda a comunidade escolar. 
Estão em andamento as obras de 
reconstrução geral da cobertura, 
sendo que os demais serviços pre-
vistos no contrato firmado entre a 
prefeitura de Cataguases e a em-
presa licitada, Minas Florestais e 
Construções Ltda, serão executa-
dos logo em sequência.

Escola Flávia Dutra
recebe obras de reforma
e adequações inclusivas 

Prefeitura inaugura
nova sede da Catrans

Aconteceu na última quinta-
-feira, dia 24, a inauguração da 
nova sede da Cataguases Trân-
sito e Transporte (Catrans), com 
melhor estrutura para quem 
trabalha e mais conforto para 
aqueles que precisam de atendi-
mento. Foram investidos apro-
ximadamente R$168 mil com 
recursos próprios para recupe-
rar o espaço da Prefeitura, que 
estava inutilizado há sete anos. 
Antes de ser usado pela Catrans, 
o imóvel já serviu de instalação 
para a Secretaria de Desenvolvi-
mento Social e de sede da Polí-
cia Militar. O local recebeu nova 
pintura, instalações elétricas, re-
paros hidráulicos, construção de 
um banheiro acessível a pessoas 
com deficiência, troca de forro 
e telhado. Os trabalhos foram 
executados pela empresa Unit 
Construtora LTDA, de Muriaé.

A Nova Sede da Catrans pos-
sui oito salas dedicadas ao traba-
lho interno e para atendimento 
ao público, com salas de arqui-
vo, engenharia, coordenação, 
fiscalização, aula, espera, Junta 
Administrativa de Recursos de 
Infração (JARI), almoxarifado e 
quatro banheiros. A equipe atu-
al conta com dez servidores e 
é formada por coordenador ge-
ral, coordenador de transporte, 
fiscal de posturas, oficial admi-

nistrativo, agente administrativo 
e cinco servidores operacionais. 
Até a mudança para o novo local, 
a Catrans funcionava no Centro 
Administrativo. Com a migração, 
o espaço anteriormente ocupado 
agora pode abrigar um novo setor 
da Prefeitura.

O Prefeito José Henriques este-
ve na inauguração da sede, onde 
comentou a ação. “A nossa admi-
nistração dá muita importância à 
otimização dos recursos públicos, 
o que inclui a redução das despe-
sas com aluguel. Outra proposta 
interessante é a municipalização 
do trânsito e, para que ela seja 
efetivada, uma exigência legal é 
que a gestão do trânsito funcione 
em uma sede própria. Com isso, 
nós agilizamos a reforma deste 
importante patrimônio público, 
atendendo à nossa perspectiva 
de utilizar imóveis públicos pa-
rados. A Catrans é importantíssi-
ma para Cataguases e o objetivo 
é devolver a população não só o 
respeito, mas também os imóveis 
sem funcionamento”, afirmou.

A Nova Sede da Catrans fun-
ciona na rua Coronel José Gon-
çalves Araújo Porto, 121, no cen-
tro da cidade, próximo ao Campo 
do Flamenguinho. O horário de 
funcionamento é de 7 horas às 18 
horas e o número de telefone é 
3429-2522.

O novo espaço da Catrans está 
dentro dos padrões definidos pelo 
Sistema Nacional de Trânsito. 
Também já foi dado o andamen-
to da documentação necessária 
pela Prefeitura e a partir de agora 
vão ser feitas licitações e contra-
tações para que o procedimento 
seja finalizado. A expectativa da 
administração é que o processo 
de municipalização do trânsito 
iniciado no último ano seja con-
cluído em 2023.

Nesta primeira etapa, estão sen-
do substituídas as telhas onduladas 
de fibrocimento por telhas metálica 
galvanizada ondulada, totalizando 
1.290,51 metros quadrados de co-
bertura. Dentre os demais serviços 
a serem realizados no prédio da 
escola, destacam-se como adequa-
ções para acessibilidade: constru-
ção de corrimão duplo em tubo de 
aço galvanizado e guarda corpo na 
rampa, instalação de piso tátil de 
borracha, instalação de placas de 
concreto de sinalização tátil, pin-
tura para sinalização de vagas de 
estacionamento para portadores de 
necessidades especiais, colocação 

de faixa reflexiva amarela, nos de-
graus de escadas. 

Estão também incluídas nas 
obras para adequação de acessibi-
lidade e melhorias na edificação, 
projeto de combate e prevenção de 
incêndios, reforma das 15 salas de 
aula, do pátio e também da cozi-
nha, bem como  das instalações hi-
dráulicas e elétricas, sempre com 
materiais da mais alta  qualidade; 
instalação de novas esquadrias, 
louças e metais, pintura dos am-
bientes, limpeza geral do terreno 
e plantio de grama. A entrega das 
obras deve ocorrer em abril do 
próximo ano.

Sede é passo importante para
a municipalização do trânsito

A partir do momento que a 
municipalização for efetivada, 
toda a gestão do trânsito de Ca-
taguases será feita pela Prefei-
tura, com a instituição podendo 
estabelecer convênios. Inclusive, 
toda a arrecadação envolvendo 
as questões de trânsito em Cata-
guases, como por exemplo, esta-
cionamento nas vias públicas e 
multas, ficarão no município e o 
recurso será aplicado em melho-
rias para a própria cidade.

 Foram investidos aproximadamente R$168 mil
com recursos próprios para recuperar o espaço

da Prefeitura, que estava inutilizado há sete anos

O imóvel recebeu pintura, troca de forro e telhado, novas instalações 
elétricas e hidráulicas e banheiro acessível a pessoas com deficiência

A substituição das telhas onduladas de fibrocimento por telhas metálicas galvanizadas onduladas,
totalizando 1.290,51 metros quadrados de cobertura, faz parte da primeira etapa da execução do 

projeto de reforma da tradicional escola municipal da Vila Tereza

Uma capacitação com ênfase na comercialização da produção artesanal foi realizada pelo Sebrae 

Vista aérea da escola 



CÂMARA MUNICIPAL DE CATAGUASES

MESA DIRETORA 2021/2022

Presidente: Felipe Ramos Vilas de Souza
1º Vice-Presidente: Gilberto Marques de Oliveira
2º Vice-Presidente: Antônio Gilmar de Oliveira

1º Secretário: Vinícius Machado
2º Secretário: Flávio Alves de Sousa

Tesoureiro: Fernando Medeiros Pereira

PLENÁRIO 2021/2024
Antônio Gilmar de Oliveira, Henrique Silva Oliveira, Humberto Antônio Silva Machado, 

Jeferson Pinto de Freitas, Marcos da Costa Garcia, Rafael Rodrigues Moreira, Ricardo Geraldo 
Dias, Rogério da Silva de Oliveira Filho, Sílvio Mauro Romero, Stéfany Carli Oliveira

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATAGUASES
 Prefeito

José Inácio Peixoto Parreiras Henriques 
. Vice-Prefeito e Secretário de 

Cultura e Turismo  
Marco Aurélio Andrade Gonçalves

. Secretária de Administração
Emília de Sousa Menta

Secretário de Agricultura e Meio Ambiente
Rogério Machado P. Farage 

. Secretário de Fazenda
Douglas Barbosa 

 .Secretário de Desenvolvimento Econômico 
e Gestão Institucional

Luiz Antônio Paixão Resende 

ÓRGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO
FUNDADO EM 28 DE JANEIRO DE 1906

Praça Santa Rita, 462  - 
Centro - Cataguases/MG
Telefone: (32) 3422.1066

E-MAIL - jornal@cataguases.mg.gov.br
PORTAL - www.cataguases.mg.gov.br

Facebook:
Prefeitura Municipal de Cataguases

Instagram:
@cataguasesprefeitura

Diretor
José Inácio Peixoto Parreiras Henriques 

Editora:
n Vera Lúcia Maciel

Repórteres:
n Cristina Quirino n Roberto Guimarães

n Bernardo Chaia

JORNAL CATAGUASES

2DOMINGO, 27 de novembro de 2022 Cataguases

. Secretário de Saúde
Vinicius Franzoni Barbosa Ferreira

 Secretária de Desenvolvimento Social
Ana Carolina Almeida Damasceno

. Secretária de Educação
Luci Mara Guedes Gonçalves  

. Secretário de Esporte 
Daniel Maciel da Silva
. Secretário de Obras
José Maria M. Sasso

Secretário de Serviços Urbanos 
Carlos Henriques Pires Junior 

Procurador Geral do Município
      Rodrigo Webster Barbosa Esteves

Os artigos assinados são de 
responsabilidade de seus autores

       Valor da UFM: R$ 384,10

        ATOS DO JUDICIÁRIO                                                                                                                                       
          COMARCA DE CATAGUASES
 EDITAL DE 1º e 2º LEILÃO E INTI-

MAÇÃO DE ALIENAÇÃO JUDICIAL 
(CONFORME LEI Nº 13.105/2015). 
PROCESSO: 0055725-
46.2012.813.0153 - 2ª VARA CÍVEL DE 
CATAGUASES/MG. Requerente: MI-
NISTERIO DA FAZENDA. Requerido: 
MASSAS PORTUENSE LTDA - EPP. 
FERNANDO CAETANO MOREIRA 
FILHO, JUCEMG 445, Leiloeiro Públi-
co Oficial, nomeado pelo MM Juiz desta 
Comarca faz ciência aos interessados e, 
principalmente, aos executados/devedo-
res, que no processo indicado venderá os 
bens discriminados, pelo maior lance, em 
LEILÃO PÚBLICO a ser realizado por 
meio eletrônico (online). Em 1º leilão, no 
dia 16/12/2022 às 10:00 e em 2º leilão 
16/12/2022 às 10:15 ambas realizadas 
através da plataforma eletrônica www.
fernandoleiloeiro.com.br/ www.mgl.
com.br. Em primeiro leilão os bens não 
poderão ser vendidos por valor inferior 
ao da avaliação. Caso o bem não seja ar-
rematado, em primeiro leilão, por valor 
igual ou superior ao valor da avaliação, 
será realizado segundo leilão, na data in-
dicada, quando serão aceitos lances em 
valor inferior ao da avaliação, desprezan-
do-se o preço vil (conforme art. 891, pa-
rágrafo único, da Lei13.105/2015). Se 
não houver expediente forense na data 
designada, o leilão será realizado no pri-
meiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário e local. O Leilão será realizado 
na(s) data(s) acima mencionada(s). Não 
havendo licitantes na(s) data(s) 
indicada(s) fica redesignado leilão para 
as seguintes datas, de forma (online) 1º 
leilão 23/02/2023 10:00 e 2º leilão 
23/02/2023 10:15; 1º leilão 20/03/2023 
10:00 e 2º leilão 20/03/2023 10:15; 1º 
leilão 20/04/2023 10:00 e 2º leilão 
20/04/2023 10:15; 1º leilão 22/05/2023 
10:00 e 2º leilão 22/05/2023 10:15; 1º 
leilão 20/06/2023 10:00 e 2º leilão 
20/06/2023 10:15; 1º leilão 20/07/2023 
10:00 e 2º leilão 20/07/2023 10:15; 1º 
leilão 21/08/2023 10:00 e 2º leilão 
21/08/2023 10:15; 1º leilão 20/09/2023 
10:00 e 2º leilão 20/09/2023 10:15; 1º 
leilão 20/10/2023 10:00 e 2º leilão 
20/10/2023 10:15; através da plataforma 
eletrônica www.fernandoleiloeiro.com.
br/ www.mgl.com.br. BEM: 1): Lote Ur-
bano com 252,90m², Boa Vista, Lote 4, 
Serra da Boa Vista, Astolfo Dutra MG, 
MATRÍCULA 21769 CRI de Catagua-
ses/MG. DESCRIÇÃO: Trata-se de um 
lote urbano com 252,90m², com as medi-
das e confrontações descritas na matrícu-
la. Avaliado em 17/12/2015 em 
R$35.000,00 (trinta e cinco mil reais). 
LANCE MÍNIMO EM PRIMEIRO LEI-
LÃO ATUALIZADO: R$ 50.544,99 
(Cinquenta mil, quinhentos e quarenta e 
quatro reais e noventa e nove centavos) 
atualizado em 17/11/2022. Lance míni-
mo em segundo leilão 60% da avaliação: 
R$ 30.326,99 (Trinta mil, trezentos e vin-
te e seis reais e noventa e nove centavos). 
ÔNUS: Av-3 – Indisponibilidade nos au-
tos n° 0153.09.087196-0 2° Vara Cível 
de Cataguases/MG. Av-4- Indisponibili-
dade nos autos n° 10166-
86.2011.4.01.3801 Secretaria da Justiça 
Federal de 1° grau de Minas Gerais, Sub-
seção Judiciária de Muriaé/MG. R-5- Pe-
nhora nos autos n° 3309-
61.2011.4.01.3821 Secretaria da Justiça 
Federal de 1° grau de Minas Gerais, Sub-
seção Judiciária de Muriaé/MG. R-6- Pe-
nhora nos autos n° 10166-
86.2011.4.01.3801 Secretaria da Justiça 
Federal de 1° grau de Minas Gerais, Sub-
seção Judiciária de Muriaé/MG. R-7- Pe-
nhora nos autos n° 0573422-
33.2006.8.13.0153 1° Vara Cível de 

Cataguases/MG. R-8- Penhora nos autos 
n° 0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-9- Penhora 
do lote 5 nos autos n° 0012791-
73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de Ca-
taguases/MG. R-10- Penhora do lote 6 
nos autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 
1° Vara Cível de Cataguases/MG. R-11- 
Penhora do lote 7 nos autos n° 0012791-
73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de Ca-
taguases/MG. R-12- Penhora do lote 9 
nos autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 
1° Vara Cível de Cataguases/MG. R-13- 
Penhora do lote 10 nos autos n° 0012791-
73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de Ca-
taguases/MG. R-14- Penhora do lote 4 
nos autos n° 005572546.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-15- 
Penhora do lote 5 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Ca-
taguases/MG. R-16- Penhora do lote 6 
nos autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-17- 
Penhora do lote 7 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Ca-
taguases/MG. R-18- Penhora do lote 9 
nos autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-19- 
Penhora do lote 10 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Ca-
taguases/MG. R-20- Penhora do lote 11 
nos autos n° 005572546.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-21- 
Penhora do lote 12 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Ca-
taguases/MG. R-22- Penhora do lote 13 
nos autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. 2): 
Lote Urbano com 198,62m², lote 5, Serra 
da Boa Vista, Astolfo Dutra MG, MA-
TRÍCULA 21769 CRI de Cataguases/
MG. DESCRIÇÃO: Trata-se de um lote 
urbano com 198,62m², com as medidas e 
confrontações descritas na matrícula. 
Avaliado em 17/12/2022 em R$28.000,00 
(vinte e oito mil reais). LANCE MÍNI-
MO EM PRIMEIRO LEILÃO ATUALI-
ZADO: R$ 40.435,99 (Quarenta mil, 
quatrocentos e trinta e cinco reais e no-
venta e nove centavos) atualizado em 
17/11/2022. Lance mínimo em segundo 
leilão 60% da avaliação: R$ 24.261,59 
(Vinte e quatro mil, duzentos e sessenta e 
um reais e cinquenta e nove centavos). 
ÔNUS: Av-3 – Indisponibilidade nos au-
tos n° 0153.09.087196-0 2° Vara Cível 
de Cataguases/MG. Av-4- Indisponibili-
dade nos autos n° 10166-
86.2011.4.01.3801 Secretaria da Justiça 
Federal de 1° grau de Minas Gerais, Sub-
seção Judiciária de Muriaé/MG. R-5- Pe-
nhora nos autos n° 3309-
61.2011.4.01.3821 Secretaria da Justiça 
Federal de 1° grau de Minas Gerais, Sub-
seção Judiciária de Muriaé/MG. R-6- Pe-
nhora nos autos n° 10166-
86.2011.4.01.3801 Secretaria da Justiça 
Federal de 1° grau de Minas Gerais, Sub-
seção Judiciária de Muriaé/MG. R-7- Pe-
nhora nos autos n° 0573422-
33.2006.8.13.0153 1° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-8- Penhora nos autos 
n° 0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-9- Penhora 
do lote 5 nos autos n° 0012791-
73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de Ca-
taguases/MG. R-10- Penhora do lote 6 
nos autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 
1° Vara Cível de Cataguases/MG. R-11- 
Penhora do lote 7 nos autos n° 0012791-
73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de Ca-
taguases/MG. R-12- Penhora do lote 9 
nos autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 
1° Vara Cível de Cataguases/MG. R-13- Pe-
nhora do lote 10 nos autos n° 0012791-
73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-14- Penhora do lote 4 nos autos n° 
0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-15- Penhora do lote 5 nos 
autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-16- Penhora do 
lote 6 nos autos n° 005572546.2012.8.13.0153 

2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-17- Pe-
nhora do lote 7 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-18- Penhora do lote 9 nos autos n° 
0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-19- Penhora do lote 10 nos 
autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-20- Penhora do 
lote 11 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-21- Penhora do lote 12 nos autos n° 
0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-22- Penhora do lote 13 nos 
autos n° 005572546.2012.8.13.0153 2° Vara 
Cível de Cataguases/MG. 3): Lote Urbano com 
266,53m², Boa Vista, Lote 6, Serra da Boa Vis-
ta, Astolfo Dutra MG, MATRÍCULA 21769 
CRI de Cataguases/MG. DESCRIÇÃO: Trata-
-se de um lote urbano com 266,53m², com as 
medidas e confrontações descritas na matrícu-
la. Avaliado em 17/12/2015 em R$37.000,00 
(trinta e sete mil reais). LANCE MÍNIMO EM 
PRIMEIRO LEILÃO ATUALIZADO: R$ 
53.433,27 (Cinquenta e três mil, quatrocentos e 
trinta e três reais e vinte e sete centavos) atuali-
zado em 17/11/2022. Lance mínimo em segun-
do leilão 60% da avaliação: R$ 32.059,96 
(Trinta e dois mil, cinquenta e nove reais e no-
venta e seis centavos). ÔNUS: Av-3 – Indispo-
nibilidade nos autos n° 0153.09.087196-0 2° 
Vara Cível de Cataguases/MG. Av-4- Indispo-
nibilidade nos autos n° 10166-
86.2011.4.01.3801 Secretaria da Justiça Fede-
ral de 1° grau de Minas Gerais, Subseção 
Judiciária de Muriaé/MG. R-5- Penhora nos 
autos n° 330961.2011.4.01.3821 Secretaria da 
Justiça Federal de 1° grau de Minas Gerais, 
Subseção Judiciária de Muriaé/MG. R-6- Pe-
nhora nos autos n° 10166-86.2011.4.01.3801 
Secretaria da Justiça Federal de 1° grau de Mi-
nas Gerais, Subseção Judiciária de Muriaé/
MG. R-7- Penhora nos autos n° 0573422-
33.2006.8.13.0153 1° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-8- Penhora nos autos n° 0012791-
73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-9- Penhora do lote 5 nos 
autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-10- Penhora do 
lote 6 nos autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 
1° Vara Cível de Cataguases/MG. R-11- Pe-
nhora do lote 7 nos autos n° 0012791-
73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-12- Penhora do lote 9 nos autos n° 
0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-13- Penhora do lote 10 nos 
autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-14- Penhora do 
lote 4 nos autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-15- Pe-
nhora do lote 5 nos autos n° 
005572546.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-16- Penhora do lote 6 nos 
autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-17- Penhora do 
lote 7 nos autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-18- Pe-
nhora do lote 9 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-19- Penhora do lote 10 nos autos n° 
0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-20- Penhora do lote 11 nos 
autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-21- Penhora do 
lote 12 nos autos n° 005572546.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-22- Pe-
nhora do lote 13 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. 4): Lote Urbano com 360,67m², Lote 
7, Serra da Boa Vista, Astolfo Dutra MG, MA-
TRÍCULA 21769 CRI de Cataguases/MG. 
DESCRIÇÃO: Trata-se de um lote urbano com 
360,67m², com as medidas e confrontações 
descritas na matrícula. Avaliado em 17/12/2015 
em R$40.000,00 (quarenta mil reais). LANCE 
MÍNIMO EM PRIMEIRO LEILÃO ATUALI-
ZADO: R$ 57.765,70 (Cinquenta e sete mil, 
setecentos e sessenta e cinco reais e setenta 
centavos) atualizado em 17/11/2022. Lance 
mínimo em segundo leilão 60% da avaliação: 
R$ 34.659,42 (Trinta e quatro mil, seiscentos e 
cinquenta e nove reais e quarenta e dois centa-
vos). ÔNUS: Av-3 – Indisponibilidade nos au-
tos n° 0153.09.087196-0 2° Vara Cível de Ca-
taguases/MG. Av-4- Indisponibilidade nos 
autos n° 10166-86.2011.4.01.3801 Secretaria 
da Justiça Federal de 1° grau de Minas Gerais, 
Subseção Judiciária de Muriaé/MG. R-5- Pe-
nhora nos autos n° 330961.2011.4.01.3821 
Secretaria da Justiça Federal de 1° grau de Mi-
nas Gerais, Subseção Judiciária de Muriaé/
MG. R-6- Penhora nos autos n° 10166-
86.2011.4.01.3801 Secretaria da Justiça Fede-
ral de 1° grau de Minas Gerais, Subseção Judi-
ciária de Muriaé/MG. R-7- Penhora nos autos 

n° 0573422-33.2006.8.13.0153 1° Vara Cível 
de Cataguases/MG. R-8- Penhora nos autos n° 
0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-9- Penhora do lote 5 nos 
autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-10- Penhora do 
lote 6 nos autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 
1° Vara Cível de Cataguases/MG. R-11- Pe-
nhora do lote 7 nos autos n° 0012791-
73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-12- Penhora do lote 9 nos autos n° 
0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-13- Penhora do lote 10 nos 
autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-14- Penhora do 
lote 4 nos autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-15- Pe-
nhora do lote 5 nos autos n° 
005572546.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-16- Penhora do lote 6 nos 
autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-17- Penhora do 
lote 7 nos autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-18- Pe-
nhora do lote 9 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-19- Penhora do lote 10 nos autos n° 
0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-20- Penhora do lote 11 nos 
autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-21- Penhora do 
lote 12 nos autos n° 005572546.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-22- Pe-
nhora do lote 13 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. 5): Lote Urbano com 204,00m², Boa 
Vista, Lote 9, Serra da Boa Vista, Astolfo Dutra 
MG, MATRÍCULA 21769 CRI de Cataguases/
MG. DESCRIÇÃO: Trata-se de um lote urba-
no com 204,00m², com as medidas e confronta-
ções descritas na matrícula. Avaliado em 
17/12/2015 em R$30.000,00 (trinta mil reais). 
LANCE MÍNIMO EM PRIMEIRO LEILÃO 
ATUALIZADO: R$ 43.324,28 (Quarenta e 
três mil, trezentos e vinte e quatro reais e vinte 
e oito centavos) atualizado em 17/11/2022. 
Lance mínimo em segundo leilão 60% da ava-
liação: R$ 25.994,57 (Vinte e cinco mil, nove-
centos e noventa e quatro reais e cinquenta e 
sete centavos). ÔNUS: Av-3 – Indisponibilida-
de nos autos n° 0153.09.087196-0 2° Vara Cí-
vel de Cataguases/MG. Av-4- Indisponibilida-
de nos autos n° 10166-86.2011.4.01.3801 
Secretaria da Justiça Federal de 1° grau de 
Minas Gerais, Subseção Judiciária de Muriaé/
MG. R-5- Penhora nos autos n° 
330961.2011.4.01.3821 Secretaria da Justiça 
Federal de 1° grau de Minas Gerais, Subseção 
Judiciária de Muriaé/MG. R-6- Penhora nos 
autos n° 10166-86.2011.4.01.3801 Secretaria 
da Justiça Federal de 1° grau de Minas Gerais, 
Subseção Judiciária de Muriaé/MG. R-7- Pe-
nhora nos autos n° 0573422-33.2006.8.13.0153 
1° Vara Cível de Cataguases/MG. R-8- Penho-
ra nos autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 1° 
Vara Cível de Cataguases/MG. R-9- Penhora 
do lote 5 nos autos n° 0012791-
73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-10- Penhora do lote 6 nos autos n° 
0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-11- Penhora do lote 7 nos 
autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-12- Penhora do 
lote 9 nos autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 
1° Vara Cível de Cataguases/MG. R-13- Pe-
nhora do lote 10 nos autos n° 0012791-
73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-14- Penhora do lote 4 nos autos n° 
0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-15- Penhora do lote 5 nos 
autos n° 005572546.2012.8.13.0153 2° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-16- Penhora do 
lote 6 nos autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-17- Pe-
nhora do lote 7 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-18- Penhora do lote 9 nos autos n° 
0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-19- Penhora do lote 10 nos 
autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-20- Penhora do 
lote 11 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-21- Penhora do lote 12 nos autos n° 
005572546.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-22- Penhora do lote 13 nos 
autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara 
Cível de Cataguases/MG. 6): Lote Urbano com 
204,00m², Boa Vista, Lote 10, Serra da Boa 
Vista, Astolfo Dutra MG, MATRÍCULA 21769 
CRI de Cataguases/MG. DESCRIÇÃO: Trata-
-se de um lote urbano com 204,00m², com as 
medidas e confrontações descritas na matrícu-
la. Avaliado em 17/12/2015 em R$30.000,00 

(trinta mil reais). LANCE MÍNIMO EM PRI-
MEIRO LEILÃO ATUALIZADO: R$ 
43.324,28 (Quarenta e três mil, trezentos e 
vinte e quatro reais e vinte e oito centavos) atu-
alizado em 17/11/2022. Lance mínimo em se-
gundo leilão 60% da avaliação: R$ 25.994,57 
(Vinte e cinco mil, novecentos e noventa e qua-
tro reais e cinquenta e sete centavos). ÔNUS: 
Av-3 – Indisponibilidade nos autos n° 
0153.09.087196-0 2° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. Av-4- Indisponibilidade nos autos n° 
10166-86.2011.4.01.3801 Secretaria da Justiça 
Federal de 1° grau de Minas Gerais, Subseção 
Judiciária de Muriaé/MG. R-5- Penhora nos 
autos n° 330961.2011.4.01.3821 Secretaria da 
Justiça Federal de 1° grau de Minas Gerais, 
Subseção Judiciária de Muriaé/MG. R-6- Pe-
nhora nos autos n° 10166-86.2011.4.01.3801 
Secretaria da Justiça Federal de 1° grau de Mi-
nas Gerais, Subseção Judiciária de Muriaé/
MG. R-7- Penhora nos autos n° 0573422-
33.2006.8.13.0153 1° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-8- Penhora nos autos n° 0012791-
73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-9- Penhora do lote 5 nos 
autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-10- Penhora do 
lote 6 nos autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 
1° Vara Cível de Cataguases/MG. R-11- Pe-
nhora do lote 7 nos autos n° 0012791-
73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-12- Penhora do lote 9 nos autos n° 
0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-13- Penhora do lote 10 nos 
autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-14- Penhora do 
lote 4 nos autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-15- Pe-
nhora do lote 5 nos autos n° 
005572546.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-16- Penhora do lote 6 nos 
autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-17- Penhora do 
lote 7 nos autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-18- Pe-
nhora do lote 9 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-19- Penhora do lote 10 nos autos n° 
0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-20- Penhora do lote 11 nos 
autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-21- Penhora do 
lote 12 nos autos n° 005572546.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-22- Pe-
nhora do lote 13 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. 7): Lote Urbano com 148,60m², Boa 
Vista, Lote 11, Serra da Boa Vista, Astolfo 
Dutra MG, MATRÍCULA 21769 CRI de Cata-
guases/MG. DESCRIÇÃO: Trata-se de um lote 
urbano com 148,60m², com as medidas e con-
frontações descritas na matrícula. Avaliado em 
17/12/2015 em R$20.000,00 (vinte mil reais). 
LANCE MÍNIMO EM PRIMEIRO LEILÃO 
ATUALIZADO: R$ 28.882,85 (Vinte e oito 
mil, oitocentos e oitenta e dois reais e oitenta e 
cinco centavos) atualizado em 17/11/2022. 
Lance mínimo em segundo leilão 60% da ava-
liação: R$ 17.329,71 (Dezessete mil, trezentos 
e vinte e nove reais e setenta e um centavos). 
ÔNUS: Av-3 – Indisponibilidade nos autos n° 
0153.09.087196-0 2° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. Av-4- Indisponibilidade nos autos n° 
10166-86.2011.4.01.3801 Secretaria da Justiça 
Federal de 1° grau de Minas Gerais, Subseção 
Judiciária de Muriaé/MG. R-5- Penhora nos 
autos n° 3309-61.2011.4.01.3821 Secretaria da 
Justiça Federal de 1° grau de Minas Gerais, 
Subseção Judiciária de Muriaé/MG. R-6- Pe-
nhora nos autos n° 10166-86.2011.4.01.3801 
Secretaria da Justiça Federal de 1° grau de Mi-
nas Gerais, Subseção Judiciária de Muriaé/
MG. R-7- Penhora nos autos n° 0573422-
33.2006.8.13.0153 1° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-8- Penhora nos autos n° 0012791-
73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-9- Penhora do lote 5 nos 
autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-10- Penhora do 
lote 6 nos autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 
1° Vara Cível de Cataguases/MG. R-11- Pe-
nhora do lote 7 nos autos n° 0012791-
73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-12- Penhora do lote 9 nos autos n° 
0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-13- Penhora do lote 10 nos 
autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-14- Penhora do 
lote 4 nos autos n° 005572546.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-15- Pe-
nhora do lote 5 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-16- Penhora do lote 6 nos autos n° 
0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de 

Cataguases/MG. R-17- Penhora do lote 7 nos 
autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-18- Penhora do 
lote 9 nos autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-19- Pe-
nhora do lote 10 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-20- Penhora do lote 11 nos autos n° 
005572546.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-21- Penhora do lote 12 nos 
autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-22- Penhora do 
lote 13 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. 8): Lote Urbano com 163,95m², Boa 
Vista, Lote 12, Serra da Boa Vista, Astolfo 
Dutra MG, MATRÍCULA 21769 CRI de Cata-
guases/MG. DESCRIÇÃO: Trata-se de um lote 
urbano com 163,95m², com as medidas e con-
frontações descritas na matrícula. Avaliado em 
17/12/2015 em R$23.000,00 (vinte e três mil 
reais). LANCE MÍNIMO EM PRIMEIRO 
LEILÃO ATUALIZADO: R$ 33.215,28 (Trin-
ta e três mil, duzentos e quinze reais e vinte e 
oito centavos) atualizado em 17/11/2022. Lan-
ce mínimo em segundo leilão 60% da avalia-
ção: R$ 19.929,17 (Dezenove mil, novecentos 
e vinte e nove reais e dezessete centavos). 
ÔNUS: Av-3 – Indisponibilidade nos autos n° 
0153.09.087196-0 2° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. Av-4- Indisponibilidade nos autos n° 
10166-86.2011.4.01.3801 Secretaria da Justiça 
Federal de 1° grau de Minas Gerais, Subseção 
Judiciária de Muriaé/MG. R-5- Penhora nos 
autos n° 3309-61.2011.4.01.3821 Secretaria da 
Justiça Federal de 1° grau de Minas Gerais, 
Subseção Judiciária de Muriaé/MG. R-6- Pe-
nhora nos autos n° 10166-86.2011.4.01.3801 
Secretaria da Justiça Federal de 1° grau de Mi-
nas Gerais, Subseção Judiciária de Muriaé/
MG. R-7- Penhora nos autos n° 0573422-
33.2006.8.13.0153 1° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-8- Penhora nos autos n° 0012791-
73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-9- Penhora do lote 5 nos 
autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-10- Penhora do 
lote 6 nos autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 
1° Vara Cível de Cataguases/MG. R-11- Pe-
nhora do lote 7 nos autos n° 0012791-
73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-12- Penhora do lote 9 nos autos n° 
0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-13- Penhora do lote 10 nos 
autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-14- Penhora do 
lote 4 nos autos n° 005572546.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-15- Pe-
nhora do lote 5 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-16- Penhora do lote 6 nos autos n° 
0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-17- Penhora do lote 7 nos 
autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-18- Penhora do 
lote 9 nos autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-19- Pe-
nhora do lote 10 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-20- Penhora do lote 11 nos autos n° 
005572546.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de 
Cataguases/MG. R-21- Penhora do lote 12 nos 
autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara 
Cível de Cataguases/MG. R-22- Penhora do 
lote 13 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. 9): Lote Urbano com 230,10m², Boa 
Vista, Lote 13, Serra da Boa Vista, Astolfo 
Dutra MG, MATRÍCULA 21769 CRI de Cata-
guases/MG. DESCRIÇÃO: Trata-se de um lote 
urbano com 230,10m², com as medidas e con-
frontações descritas na matrícula. Avaliado em 
17/12/2015 em R$33.000,00 (trinta e três mil 
reais). LANCE MÍNIMO EM PRIMEIRO 
LEILÃO ATUALIZADO: R$ 47.656,70 (Qua-
renta e sete mil, seiscentos e cinquenta e seis 
reais e setenta centavos) atualizado em 
17/11/2022. Lance mínimo em segundo leilão 
60% da avaliação: R$ 28.594,02 (Vinte e oito 
mil, quinhentos e noventa e quatro reais e dois 
centavos). ÔNUS: Av-3 – Indisponibilidade 
nos autos n° 0153.09.087196-0 2° Vara Cível 
de Cataguases/MG. Av-4- Indisponibilidade 
nos autos n° 10166-86.2011.4.01.3801 Secre-
taria da Justiça Federal de 1° grau de Minas 
Gerais, Subseção Judiciária de Muriaé/MG. 
R-5- Penhora nos autos n° 
330961.2011.4.01.3821 Secretaria da Justiça 
Federal de 1° grau de Minas Gerais, Subseção 
Judiciária de Muriaé/MG. R-6- Penhora nos 
autos n° 10166-86.2011.4.01.3801 Secretaria 
da Justiça Federal de 1° grau de Minas Gerais, 
Subseção Judiciária de Muriaé/MG. R-7- 
Penhora nos autos n° 0573422-

A Escola Municipal Car-
melita Guimarães (Vila 
Reis) está com inscrições 
abertas até 14 de dezem-
bro para a modalidade 
de Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), destinada 
a pessoas a partir de 15 
anos que desejam retomar 
e concluir o ensino funda-
mental. As aulas começam 
em 6 de fevereiro de 2023.

A EJA é destinada a pes-
soas que não tiveram opor-
tunidade de continuar os 
estudos na idade adequada 
e em Cataguases a moda-
lidade é oferecida na Es-
cola Municipal Carmelita 
Guimarães, de segunda a 
sexta das 18h às 21h30. 
O curso tem duração de 2 
anos. O aluno que precisa 
recebe, de forma gratuita, 

Estão abertas as matrículas para a Educação de Jovens e Adultos

cadernos, lápis, borracha, 
livros e todos os materiais 
mimeogrados.

Para muitos alunos da 
Educação de Jovens e 
Adultos da Escola Munici-
pal Carmelita Guimarães, 
o retorno às aulas foi uma 
grande conquista pessoal. 
Como exemplo da situação 
encontra-se Andreia Ferrei-
ra da Silva Pereira, que fre-
quenta o 8.º ano do ensino 
de jovens e adultos, aos 45 
anos, a necessidade de tra-
balhar e cuidar dos filhos 
falou mais forte. E para os 
novos alunos, ele manda 
um recado: “Seja corajoso, 
não é fácil trabalhar e estu-
dar, mas com esforço, no 
final valerá a pena”.

Para Marcos Ferreira da 
Silva, 44 anos, aluno da 

8ª série, a EJA representa 
uma ótima oportunidade 
de recomeço: “Eu estava 
fora da sala de aula porque 
me tornei pai muito cedo”, 

revela. A aluna do 7º ano 
Nívea Maria Gregório de 
Oliveira, aos de 37 anos, 
também destaca a EJA 
como uma chance imperdí-

vel para conclusão dos es-
tudos. “Estive fora da sala 
de aula, pois tinha que tra-
balhar e cuidar de minhas 
filhas", disse. E para quem 

pensa em recomeçar, Ní-
vea deixa um recado: 
“Continue estudando, siga 
seus sonhos, nunca pare 
de sonhar”.

Para efetivar matrícula 
na Educação de Jovens e 
Adultos, o estudante deve 
levar os seguintes docu-
mentos:

.Certidão de nascimento 
ou de casamento

.Carteira de Identidade 

.CPF 

.Histórico Escolar 

.Comprovante de resi-
dência

.Número de telefone 
para contato;

A Escola Carmelita 
Guimarães fica na aveni-
da José Maria Figueiredo 
Reis, 850. Telefone de 
contato (32) 3429 2572.■

EDUCAÇÃO

Aqueles que não tiveram a oportunidade de estudar do 6º ao 9º ano têm a chance de iniciar ou concluir essas etapas da escolaridade

Sala de aula da EJA na Carmelita Guimarães
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         ATOS DO LEGISLATIVO
Presidente: Felipe Ramos de Souza

DECRETO LEGISLATIVO N° 
23/2022

ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS

O Presidente da Câmara Munici-
pal de Cataguases, no uso de suas 
atribuições legais e, tendo em vista a 
autorização contida na Lei em vigor 
DECRETA:

Artigo 1° - Fica aberto para o cor-
rente exercício crédito suplementar 
no valor de R$ 40.000,00(quarenta 
mil reais) para reforço das seguintes 
dotações orçamentárias:

01.031.0001.2.007 Capacitação 
de pessoal

3.3.90.14.00 Diária Civil		
20.000,00

3.3.90.39.00 Outros serviços de 
terceiros pessoa jurídica		
	 20.000,00

Artigo 2° - Para cobertura do cré-
dito suplementar aberto pelo artigo 
anterior, indica-se nos termos do pa-
rágrafo 3° artigo 43 da Lei 4.320/64 
a anulação, no mesmo valor, da 
seguinte dotação do orçamento vi-
gente:

01.031.0001.1.001 Construção, 
ampliação e reforma da Sede do Le-
gislativo

4.4.90.51.00 Obras e instalações	
40.000,00

Artigo 3° - Revogadas as dispo-
sições em contrário, este Decreto 
entra em vigor na data de sua publi-
cação com seus efeitos a partir desta 
data.

Sala das Sessões, 17 de novembro 
de 2022.

Felipe Ramos Vilas de Souza                                         
 Presidente           
Gilberto Marques de Oliveira
1° Vice-Presidente
Antônio Gilmar de Oliveira
2° Vice-Presidente                                                                                                                         
Vinícius Machado
1° Secretário
Flávio Alves de Sousa                                                          
2° Secretário                                                                           
Fernando Medeiros Pereira
Tesoureiro

PORTARIA Nº 70/2022
  EXONERA   ASSESSORA 

PARLAMENTAR NÍVEL I
O Presidente da Câmara Munici-

pal de Cataguases, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com 
o Artigo 25, VII,  a  do Regimento 
Interno da Câmara Municipal de 
Cataguases (Resolução nº 12/2012),

RESOLVE:
Art. 1º.- Fica exonerada, a partir 

do dia 23 de novembro de 2022, a 
Senhora MARIA JÚLIA DE AL-
MEIDA NETO., ocupante do cargo 
comissionado de livre nomeação e 
exoneração de ASSESSORA PAR-
LAMENTAR NÍVEL I criado pela 
Lei nº 3.764/2009, com suas altera-
ções posteriores.

Art. 2º.- Esta Portaria entra em vi-
gor nesta data, revogadas as dispo-
sições em contrário, em especial a 
Portaria nº 27/2021, de 04 de janeiro 
de 2021.

Gabinete da Presidência, em 23 
de novembro de 2022.

Vereador FELIPE RAMOS
Presidente da Câmara Municipal 

de Cataguases

PORTARIA Nº 71/2022
NOMEIA ASSESSOR PARLA-

MENTAR NÍVEL I
O Presidente da Câmara Munici-

pal de Cataguases, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com 
o Artigo 25, VII, a do Regimento 
Interno desta Casa,

RESOLVE:
Art. 1º.- Fica nomeado ASSES-

SOR PARLAMENTAR NÍVEL I, 
cargo criado pela Lei n° 3.764/2009, 
com suas alterações posteriores, o 
Senhor EDUARDO HENRIQUE 
DE OLIVEIRA.

Art. 2º.- Esta Portaria entra em vi-
gor na data de sua publicação, com 
seus efeitos a partir de 24 de janeiro 
de 2022.

Gabinete da Presidência, em 23 
de janeiro de 2022.

Vereador FELIPE RAMOS VI-
LAS DE SOUZA

Presidente da Câmara Municipal 
de Cataguases

CONVITE
Atendendo ao Requerimento nº 

COMARCA DE CATAGUASES. 
EDITAL DE CURATELA. PRAZO DE 
40 DIAS. O Dr. Felipe Teixeira Cancela 
Jr. Juiz de Direito na Vara de Família, 
Infância e Juventude e Precatórias desta 
Comarca, em pleno exercício do cargo, 
na forma da lei etc. FAZ SABER a todos 
os interessados que se processa junto a 
este Juízo e secretaria a Ação de Tute-
la/Curatela-Nomeação, autos do pro-
cesso nº 5000250-68.2022.8.13.0153, 
tendo sido proferida sentença em data 
de 01/09/2022 decretando a CURATE-
LA DE GENY DE CARVALHO VOIT, 
brasileira, filha de Onofre Antônio de 
Carvalho e Maria Peres, residente e do-
miciliada na Comarca de Cataguases/
MG, declarando-a absolutamente inca-
paz de exercer os atos relacionados aos 
seus direitos de natureza patrimonial e 
negocial, pelo que são nulos todos os 

      ATOS DO EXECUTIVO
Prefeito: José Henriques

33.2006.8.13.0153 1° Vara Cível de Ca-
taguases/MG. R-8- Penhora nos autos n° 
0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara Cí-
vel de Cataguases/MG. R-9- Penhora do 
lote 5 nos autos n° 0012791-
73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de Ca-
taguases/MG. R-10- Penhora do lote 6 
nos autos n° 0012791-73.2012.8.13.0153 
1° Vara Cível de Cataguases/MG. R-11- Pe-
nhora do lote 7 nos autos n° 0012791-
73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de Catagua-
ses/MG. R-12- Penhora do lote 9 nos autos n° 
0012791-73.2012.8.13.0153 1° Vara Cí-
vel de Cataguases/MG. R-13- Penhora 
do lote 10 nos autos n° 0012791-
73.2012.8.13.0153 1° Vara Cível de Ca-
taguases/MG. R-14- Penhora do lote 4 
nos autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-15- 
Penhora do lote 5 nos autos n° 
005572546.2012.8.13.0153 2° Vara Cí-
vel de Cataguases/MG. R-16- Penhora 
do lote 6 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Ca-
taguases/MG. R-17- Penhora do lote 7 
nos autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-18- 
Penhora do lote 9 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Ca-
taguases/MG. R-19- Penhora do lote 10 
nos autos n° 0055725-46.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-20- 
Penhora do lote 11 nos autos n° 0055725-
46.2012.8.13.0153 2° Vara Cível de Ca-
taguases/MG. R-21- Penhora do lote 12 
nos autos n° 005572546.2012.8.13.0153 
2° Vara Cível de Cataguases/MG. R-22- 
Penhora do lote 13 nos autos n° 
0055725-46.2012.8.13.0153 2° Vara Cí-
vel de Cataguases/MG.TOTALIZAN-
DO O LANCE MÍNIMO EM PRIMEI-
RO LEILÃO 100% DA AVALIAÇÃO: 
R$ 398.583,34 (Trezentos e noventa e 
oito mil, quinhentos e oitenta e três reais 
e trinta e quatro centavos). TOTALI-
ZANDO LANCE MÍNIMO EM SE-
GUNDO LEILÃO 60% DA AVALIA-
ÇÃO: R$ 239.150,00 (Duzentos e trinta 
e nove mil e cento e cinquenta reais). 
DEPOSITÁRIO: ROGÉRIO ALMA-
DA. FORMAS E CONDIÇÕES DE PA-
GAMENTO: Será sempre considerado 
vencedor o maior lance ofertado, obser-
vado o lance mínimo, independente da 
forma ou condição de pagamento que o 
arrematante venha a optar. A proposta de 
pagamento do lance à vista sempre pre-
valecerá sobre a proposta de pagamento 
parcelado, desde que o lance seja no 
mesmo valor. a) À VISTA: Ao optar pelo 
pagamento à vista do valor do lance, o 
arrematante deverá efetuar mediante guia ju-
dicial, no prazo de 1(um) dia, contado da data 
do leilão, o pagamento da integralidade do va-
lor do lance. Alternativamente, poderá o arre-
matante pagar o valor mínimo equivalente a 
25% do valor da arrematação, devendo pagar o 
valor remanescente no prazo máximo de 15 
dias, cujo montante deverá ser garantido por 
fiança/caução bancária em valor equivalente 
ou maior que o montante a ser garantido. Nesta 
hipótese, o valor a ser pago, em uma única par-
cela, no prazo máximo de 15 dias, deverá ser 
quitado mediante depósito judicial vinculado 
ao processo a que se refere o bem arrematado. 
Deixando o arrematante de depositar o valor 
remanescente no prazo de 15 dias, será impos-
ta a penalidade prevista no art. 897 da Lei 
13.105/2015, sem prejuízo das demais penali-
dades previstas em lei ou no presente edital. b) 
PARCELADO: Ao optar pelo pagamento par-
celado, o licitante deverá efetuar pagamento 
mediante guia judicial, no prazo de 1(um) dia, 
contado da data do leilão, o pagamento do va-
lor mínimo correspondente a 25% (vinte e cin-
co por cento) do valor da arrematação, quitan-
do o valor remanescente em, no máximo, 30 
(trinta parcelas) parcelas (art. 895, §1º da Lei 
13.105/2015) vencíveis a cada 30 (trinta) dias 
da data da arrematação. Na hipótese de atraso 
no pagamento de qualquer parcela, incidirá 
multa de 10% sobre a soma da parcela inadim-
plida com as parcelas vincendas (conforme art. 
895 §4º do da Lei 13.105/2015). O valor das 
parcelas deverá ser atualizado, mensalmente, 
desde a data da arrematação, conforme Tabela 
de Atualização Monetária. A arrematação de 
bem imóvel mediante pagamento parcelado do 
valor da arrematação, nos termos previstos 
neste edital, será garantida por hipoteca grava-
da sobre o próprio imóvel arrematado. Na hi-
pótese de inadimplemento, o exequente poderá 
optar pela resolução da arrematação ou promo-
ver, em face do arrematante, a execução do 
valor devido. Caso seja pleiteada a resolução 
da arrematação, o arrematante, sem prejuízo 
das demais sanções previstas na lei e/ou neste 
edital, assim como sem prejuízo da apuração 
de eventuais perdas e danos, perderá o sinal de 
negócio já pago. Caso seja pleiteada a execu-
ção, todas as parcelas vincendas vencerão an-
tecipadamente à data da parcela inadimplida, 
incidindo sobre o montante devido a multa 
prevista no art. 895 §4º do da Lei 13.105/2015, 
além das demais sanções eventualmente pre-
vistas neste edital e/ou na legislação em vigor, 
arcando o arrematante inadimplente com as 
custas processuais e honorários advocatícios 
decorrentes da execução, tudo isso sem prejuí-
zo da apuração de eventuais perdas e danos. c): 
Uma vez efetuados os pagamentos, o arrema-
tante, dentro do prazo de 01 (um) dia acima 
previsto, deverá enviar os comprovantes para 
o leiloeiro, via e-mail leiloesmg@leiloesmg.
com.br, ou qualquer outro meio hábil e inequí-
voco, para que o leiloeiro possa fazer a juntada 
dos comprovantes aos autos. Na arrematação 
mediante lance online, o auto de arrematação 
será assinado pelo Exmo. Juiz apenas após a 
comprovação efetiva do pagamento integral 
do valor da arrematação (ou da entrada/sinal, 
ser for o caso) e da taxa de comissão do leilo-
eiro, ficando dispensada, nesta hipótese, a assi-
natura do arrematante no referido auto. Caso a 
arrematação seja efetuada mediante o paga-
mento parcelado de parte do valor, ficando o 
bem como garantia de pagamento, o arrema-
tante fica obrigado a realizar todo e qualquer 
ato, bem como a arcar com os custos, que se 
fizerem necessários (principalmente assinar 
eventuais documentos) para a anotação/regis-
tro da garantia. Caso o arrematante não honre 
com o valor do lance no prazo e condições 
previstas no edital, o lance será considerado 
inválido, ficando o arrematante sujeito às pe-
nalidades previstas em lei e no edital. Na 
hipótese de o arrematante não honrar o 
pagamento, serão sucessivamente cha-
mados os demais arrematantes, pela or-
dem dos lances ofertados (do maior para 
o menor), os quais terão o mesmo prazo 
e condições acima para honrar o valor do 
lance ofertado, sendo descartados todos 
os lances em valor inferior ao mínimo 
previsto no edital. LANCES PELA IN-
TERNET: Os interessados em participar 
do leilão poderão dar lances pela inter-
net, através da plataforma eletrônica 
www.fernandoleiloeiro.com.br/ www.
mgl.com.br, para tanto deverão ser ob-
servadas e cumpridas as regras indicadas 
no referido site, não podendo, posterior-

mente, sob qualquer hipótese, alegar 
desconhecimento. Na modalidade Inter-
net (online) o interessado deve efetuar 
cadastro prévio no referido site para anu-
ência às regras de participação dispostas 
e obtenção de “login” e “senha”, os quais 
possibilitarão a realização de lances em 
conformidade com as disposições neste 
edital. Os lances oferecidos pela internet 
não garantem direitos ao participante em 
recusa do leiloeiro, por qualquer ocor-
rência, tais como, quedas ou falhas no 
sistema de conexão de internet, linha te-
lefônica ou quaisquer outras ocorrências, 
posto que a internet e o site do leiloeiro 
são apenas facilitadores de oferta. Ao 
optar por esta forma de participação no 
leilão, o interessado assume os riscos 
oriundos de falhas ou impossibilidades 
técnicas, não sendo cabível qualquer re-
clamação a esse respeito. TAXA DE 
LEILÃO: Em caso de arrematação, 5% 
sobre o valor da arrematação, a ser paga 
pelo arrematante. Em caso de adjudica-
ção, 2% sobre o valor atualizado do bem 
adjudicado, a ser paga pelo adjudicante. 
Em caso de remição ou acordo, 2% sobre 
o valor atualizado do bem, a ser pago 
pelo executado. Na hipótese do bem ser 
arrematado, pelo exequente, será devida 
a comissão no percentual de 5% sobre o 
valor da arrematação para bens imóveis. 
A comissão deverá ser integralmente 
paga no ato da arrematação, adjudica-
ção, remição ou acordo. INFORMA-
ÇÕES: através da plataforma eletrônica 
www.fernandoleiloeiro.com.br/ www.
mgl.com.br ou pelo e-mail leiloesmg@
leiloesmg.com.br ou pelos telefones: 
0800 242 2218, (37) 9 9902.6020, (37) 9 
9826.2017, (37) 9 9906.0290. CONDI-
ÇÕES GERAIS: Aperfeiçoada a arrema-
tação será expedida a carta de arremata-
ção e, conforme o caso, a ordem de 
entrega ou mandado de imissão na pos-
se. Os bens serão entregues nas condi-
ções em que se encontram, inexistindo 
qualquer espécie de garantia. A venda 
dos bens imóveis será sempre considera-
da ad corpus, sendo que eventuais medi-
das constantes neste edital serão mera-
mente enunciativas. Em caso de 
arrematação de bem móvel, fica ao en-
cargo do arrematante a retirada e trans-
porte do bem do local onde o mesmo se 
encontra. Em caso de arrematação ou 
adjudicação de bem imóvel, caberá ao 
arrematante tomar as providências e ar-
car com os custos da desocupação do 
bem, caso o mesmo esteja ocupado. Ca-
berá ao arrematante arcar com todos os 
custos para eventual regularização do 
bem arrematado. Caberá ao arrematante 
arcar com todos os custos da arremata-
ção, inclusive para a expedição da res-
pectiva carta de arrematação, se houver. 
Caberá ao arrematante tomar todas as 
providências e arcar com todos os custos 
para a transferência do bem junto aos ór-
gãos competentes. Caberá ao arrematan-
te arcar com todos os tributos eventual-
mente incidentes sobre a arrematação e 
transferência do bem, inclusive, mas não 
somente, ICMS, ITBI, IRPF ou IRPJ, 
taxas de transferência, dentre outros. a 
assinatura do leiloeiro na certidão positi-
va suprirá a prevista para o auto de arre-
matação. Se houver desistência após a 
arrematação, caberá ao arrematante mul-
ta de 20% (vinte por cento) calculada 
sobre o valor do lance, em favor do exe-
quente. O executado não poderá impedir 
o leiloeiro e ou representante legal de 
vistoriar e fotografar o(s) bem(ns) 
constrito(s), ficando desde já advertido 
de que a obstrução ou impedimento 
constitui crime (Art.330 do Código Pe-
nal). O leiloeiro, por ocasião do leilão, 
fica, desde já, desobrigado a efetuar a 
leitura do presente edital, o qual se pre-
sume seja de conhecimento de todos os 
interessados. Ficam, desde já, intimadas 
as partes, os coproprietários, os interes-
sados e, principalmente, os executados, 
credores hipotecários ou credores fiduci-
ários, bem como os respectivos cônju-
ges, se casados forem. REQUERENTE: 
MINISTERIO DA FAZENDA; ADVO-
GADO DO AUTOR: FLAVIA DOMIN-
GUES COSTA OAB: 71849; REQUE-
RIDO: MASSAS PORTUENSE LTDA 
– EPP; ADV - AUTOR BEATRIZ REYS 
CARPI NEJAR - OAB:78005; ADV - 
AUTOR MARINA NIQUINI FER-
NANDES MELILLO - OAB:111322; 
ADV - AUTOR LUIS FELIPE PIRES AL-
VES - OAB:62009; EXECUTADO SARA 
LOPES DE CASTRO PEDROSA. Caso o 
exequente e/ou executada não sejam notifica-
dos, cientificados e/ou intimados por qualquer 
razão, da data do leilão e, das datas pré-marca-
das em que poderão ser realizados novos lei-
lões, caso não haja licitantes, valerá o pre-
sente como edital de intimação de leilão 
conforme Art 889§ Único Novo CPC. O 
Leiloeiro Público Oficial não se enqua-
dra na condição de fornecedor, interme-
diário, ou comerciante, sendo mero man-
datário, ficando assim eximido de 
eventuais responsabilidades por vícios/
defeitos ocultos ou não, no bem aliena-
do, como também por reembolsos, inde-
nizações, trocas, consertos e compensa-
ções financeiras de qualquer hipótese, 
nos termos do art. 663, do Código Civil 
Brasileiro. Este edital está em conformi-
dade com a resolução nº 236 de 
13/07/2016 do CNJ.

18 de novembro 2022.
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL

atos praticados sem a representação de 
sua CURADORA, a Sra. JOSEANA 
CARVALHO VOIT DE REZEN-
DE, brasileira, filha de João Carlos 
Voit Filho e Geny de Carvalho Voit, 
residente e domiciliada na Comarca 
de Cataguases/MG. E para que che-
gue ao conhecimento de todos quan-
tos se interessar possa, expediu-se o 
presente edital que será PUBLICA-
DO por três vezes pela Imprensa 
Oficial e uma vez no jornal local e 
afixado em local de costume, na for-
ma da lei. Cataguases, 11/11/2022. 
(a)Simone Garcia Araújo Souza, 
Escrivã Judicial o digitei, subscrevo 
e assino por ordem do MM. de Di-
reito da Vara de Família, Infância e 
Juventude e Precatórias, Dr. Felipe 
Teixeira Cancela Jr. Advogado: Ro-
naldo do Carmo de Rezende - OAB 
/ MG 164.183. CERTIFICO haver 
fixado nesta data, às 12 horas, no 
lugar de costume, o presente edital. 
A Escrivã.

COMARCA DE CATAGUA-
SES. EDITAL DE CURATELA. 
JUSTIÇA GRATUITA. PRAZO 
DE 40 DIAS. O Dr. Felipe Teixeira 
Cancela Jr. Juiz de Direito na Vara 
de Família, Infância e Juventude 
e Precatórias desta Comarca, em 
pleno exercício do cargo, na forma 
da lei etc. FAZ SABER a todos os 
interessados que se processa jun-
to a este Juízo e secretaria a Ação de 
Curatela, autos do processo nº 5004734-
63.2021.8.13.0153, tendo sido proferida 
sentença em data de 02/08/2022 decre-
tando a CURATELA DE DELCINA 
JARDIM DE CARVALHO, brasileira, 
viúva, filha de Alvino José da Silva e 
Ermelinda Maria de Jesus, residente e 
domiciliada na cidade de Itamarati de 
Minas,  Comarca de Cataguases/MG, 
declarando-a absolutamente incapaz de 
exercer os atos relacionados aos seus 
direitos de natureza patrimonial e ne-
gocial, pelo que são nulos todos os atos 
praticados sem a representação de sua 
CURADORA, a Sra. LUANA DAS DO-
RES CARVALHO, brasileira, filha de 
Mônica das Dores Carvalho,  residente 
e domiciliada na cidade de Itamarati de 
Minas, Comarca de Cataguases/MG. E 
para que chegue ao conhecimento de to-
dos quantos se interessar possa, expediu-
-se o presente edital que será PUBLICA-
DO por três vezes pela Imprensa Oficial 
e uma vez no jornal local e afixado em 
local de costume, na forma da lei. Ca-
taguases, 29/09/2022. (a)Simone Garcia 
Araújo Souza, Escrivã Judicial o digitei, 
subscrevo e assino por ordem do MM. 
de Direito da Vara de Família, Infância 
e Juventude e Precatórias, Dr. Felipe 
Teixeira Cancela Jr. Advogada: Barbara 
Delage Rodrigues Beghini, OAB/MG 
207.514. Defensor Público: Davi Clé-
riston Campos Pereira, MADEP 0671. 
CERTIFICO haver fixado nesta data, às 
12 horas, no lugar de costume, o presen-
te edital. A Escrivã.

 COMARCA DE CATAGUASES. 
EDITAL DE CURATELA COMPARTI-
LHADA. PRAZO DE 40 DIAS. O Dr. 
Felipe Teixeira Cancela Jr. Juiz de Di-
reito na Vara de Família, Infância e Ju-
ventude e Precatórias desta Comarca, em 
pleno exercício do cargo, na forma da lei 
etc. FAZ SABER a todos os interessa-
dos que se processa junto a este Juízo e 
secretaria a Ação de Curatela, autos do 
processo nº 5001129-75.2022.8.13.0153, 
tendo sido proferida sentença em data 
de 01/08/2022 decretando a CURATE-
LA COMPARTILHADA DE MARIA 
ÂNGELA ABRITTA ALVES, brasilei-
ra, solteira, filha de Domingos Ciribelli 
Alves e Stella Maria Abritta Alves, resi-
dente e domiciliada na Comarca de Cata-
guases/MG, declarando-a absolutamente 
incapaz de exercer os atos relacionados 
aos seus direitos de natureza patrimonial 
e negocial, pelo que são nulos todos os 
atos praticados sem a representação de 
seus CURADORES o Sr. GERALDO 
MAJELLA ABRITTA ALVES, bra-
sileiro, casado, bancário aposentado, 
residente e domiciliado na Comarca de 
Cataguases/MG e a Srª Maria Bernade-
te Alves Passos, brasileira, residente e 
domiciliada na Comarca de Cataguases/
MG. E para que chegue ao conhecimen-
to de todos quantos se interessar possa, 
expediu-se o presente edital que será 
PUBLICADO por três vezes pela Im-
prensa Oficial e uma vez no jornal local 
e afixado em local de costume, na forma 
da lei. Cataguases, 20/09/2022. (a)Simo-
ne Garcia Araújo Souza, Escrivã Judicial 
o digitei, subscrevo e assino por ordem 
do MM. de Direito da Vara de Família, 
Infância e Juventude e Precatórias, Dr. 
Felipe Teixeira Cancela Jr. CERTIFICO 
haver fixado nesta data, às 12 horas, no 
lugar de costume, o presente edital. A 
Escrivã.

COMARCA DE CATAGUASES. 
JUSTIÇA GRATUITA. EDITAL DE 
SUBSTITUIÇÃO CURATELA. PRA-
ZO DE 40 DIAS. O Dr. Felipe Teixeira 
Cancela Jr. Juiz de Direito na Vara de Fa-
mília, Infância e Juventude e Precatórias 
desta Comarca, em pleno exercício do 
cargo, na forma da lei etc. FAZ SABER 
a todos os interessados que se processa 
junto a este Juízo e secretaria a Ação de 
Interdição/Curatela, autos do processo 
nº 5004216-73.2021.8.13.0153, ten-
do sido proferida sentença em data de 
01/08/2022, transitada em julgado em 
22.09.2022,  decretando a SUBSTITUI-
ÇÃO DA CURATELA DE ROBERTO 
CARLOS LOURENÇO, brasileiro, fi-
lho de Antuerbes Lourenço da Rocha 
e Maria Moura da Rocha, residente e 
domiciliado na comarca de Cataguases/
MG, declarando-o absolutamente inca-
paz de exercer os atos relacionados aos 
seus direitos de natureza patrimonial 
e negocial, pelo que são nulos todos 
os atos praticados sem a representação 
de sua CURADORA, a Sra. ÂNGELA 

MARIA LOURENÇO DE ANDRADE, 
brasileira, filha de Antuerbes Louren-
ço da Rocha e Maria Moura da Rocha, 
residente e domiciliada na comarca de 
Cataguases/MG. E para que chegue ao 
conhecimento de todos quantos se inte-
ressar possa, expediu-se o presente edi-
tal que será PUBLICADO por três vezes 
pela Imprensa Oficial e uma vez no jor-
nal local e afixado em local de costume, 
na forma da lei. Cataguases, 26/09/2022. 
(a)Simone Garcia Araújo Souza, Escri-
vã Judicial o digitei, subscrevo e assino 
por ordem do MM. de Direito da Vara 
de Família, Infância e Juventude e Pre-
catórias, Dr. Felipe Teixeira Cancela Jr. 
JUSTIÇA GRATUITA. Advogado: José 
Victor Vargas Costa Cortes – OAB/MG 
171.540. CERTIFICO haver fixado nesta 
data, às 12 horas, no lugar de costume, o 
presente edital. A Escrivã.

 Lei Nº 4.900 de 22 de novembro 
de 2022.

Institui auxílio alimentação aos 
servidores públicos efetivos, comis-
sionados e contratados da Prefeitura 
Municipal de Cataguases.

JOSÉ HENRIQUES, Prefeito 
de Cataguases MG, no uso de suas 
atribuições, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e, eu sanciono a 
seguinte lei:

Art.1º – Fica instituído o benefí-
cio do auxílio-alimentação para os 
servidores públicos ativos e afasta-
dos, em exercício de cargo de pro-
vimento efetivo, comissionado ou 
contratados temporariamente, com 
exceção aos Secretários, Prefeito e 
o Vice-Prefeito.

§1º – O auxílio alimentação será 
concedido em pecúnia, em caráter 
emergencial, pelo prazo de até 90 
(noventa) dias, na forma de verba 
indenizatória.

§2º – O auxílio-alimentação de 
que trata o caput deste artigo deverá 
ser concedido aos servidores que se 
encontram nas seguintes situações:

I – em benefício por incapacidade 
temporária de natureza acidentária, 
enquanto durar o afastamento;  

II – em licença-maternidade, en-
quanto durar a referida licença;

III – em cumprimento de manda-
to de dirigente sindical ou classista, 
eleitos na forma da legislação espe-
cifica; 

IV – em participação em eventos 
de desenvolvimento profissional, 
regularmente autorizados pela Ad-
ministração;

V – em cumprimento de serviços 
obrigatórios por Lei.

 Art.2º - Após o prazo previsto 
nesta Lei, o auxílio-alimentação 
será concedido em forma de ticket 
alimentação/refeição.

§1º – O valor mensal do auxílio-
-alimentação de que trata o caput 
deste artigo será de R$465,00 (qua-
trocentos e sessenta e cinco reais) 

§2º – O auxílio-alimentação de 
trata esta Lei será custeado com re-
cursos do órgão ou entidade de ori-
gem do agente público.

§3º – O valor do pagamento do 
auxílio-alimentação poderá ser cor-
rigido por ato do Chefe do Poder 
Executivo, sempre que houver ne-
cessidade de reajuste para preservar 
o seu valor real.

§4º – O auxílio-alimentação de 
que trata este artigo não integrará 
a remuneração dos servidores, não 
sendo este computado para efeito 
de cálculo de qualquer vantagem 
adicional.

Art.3º – O auxílio-alimentação 
em pecúnia, excepcionalmente, será 
creditado diretamente em conta ban-
cária vinculada de cada servidor pú-
blico municipal no vigésimo quinto 
dia do mês.

Parágrafo Único – O auxílio-ali-
mentação em formato de ticket ali-
mentação será creditado em cartão 
alimentação de cada servidor nos 
termos que regem a legislação do 
Programa de Alimentação do Tra-
balhador.

Art.4º – O auxílio-alimentação de 
que trata a presente Lei não será:

I – incorporado ao vencimento, 
remuneração, proventos ou subsí-
dios;

II – configurado como rendimen-
to tributável e nem sofrerá incidên-
cia de contribuição para o Plano de 
Seguridade do servidor público mu-
nicipal;

III – caracterizado como salário-
-utilidade ou prestação de salário in 
natura;

IV – acumulável com outros de 
espécie semelhante, tais como van-
tagem pessoa originária de qualquer 
outra forma de auxílio;

V – considerado para efeitos de 
13º (décimo terceiro) salário

Parágrafo Único – O auxílio-ali-
mentação instituído pela presente 
Lei não detém natureza salarial ou 
remuneratória.

Art.5º – O presente benefício se 
necessário, será regulamentado via 
Decreto.

Art.6º – Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogan-
do-se as disposições em contrário, 
em especial as Leis nº 3.244/2003, 
4.846/2022 e 4.874/2022. 

114/2022 de autoria do Vereador 
Silvio Romero, a Câmara Municipal 
de Cataguases,  convida para Audi-
ência Pública – Assunto: “Saúde Pú-
blica no Municípioi de Cataguases”, 
a realizar-se no dia 15 de dezembro 
às 18:30 horas, na Câmara Munici-
pal de Cataguases.

Vereador FELIPE RAMOS
Presidente

CONVITE
Atendendo ao Requerimento Nº 

109/2022, de autoria do Vereador 
Rogério Filho a Câmara Municipal 
de Cataguases,  convida para Audi-
ência Pública – Assunto: “Encam-
pação do Serviço da COPASA” a 
realizar-se no dia 30 de novembro, 
às 18:30 horas. 

Vereador FELIPE RAMOS
Presidente

Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 21 de novembro de 

2022.
José Henriques
Prefeito
Emilia de Sousa Menta
Sec. Administração

Lei Nº 4.901 de 22 de novembro 
de 2022.

Regulariza a Concessão de Direi-
to Real de Uso e Autoriza Alienação 
dos Terrenos aforados no período de 
10/01/2003 a 31/12/2012 objeto do 
ICP de nº 0153.12.000300-6.

JOSÉ HENRIQUES, Prefeito 
de Cataguases MG, no uso de suas 
atribuições, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e, eu sanciono a 
seguinte lei:

 Art.1º - Fica o Poder Executivo 
autorizado a conceder Direito Real 
de Uso aos aforados no período de 
10.01.2003 a 31.12.2012 e ou seus 
sucessores já identificados, após 
comprovação individualizada pela 
Comissão nº 294/16, em que os 
aforados são de baixa renda, cons-
truíram no imóvel e utilizam efeti-
vamente o bem recebido para sua 
moradia e de sua família, atendendo 
os requisitos Lei Federal 14.133/21 
para a concessão de Direito Real de 
Uso e Alienação.

§1°- O Contrato de Direito Real 
de Uso ao (s) titular (es) ou suces-
sores deverá ser formalizado nos 
termos constantes do  Anexo I e, 
excepcionalmente, aos interessados 
que construíram até 02(duas) uni-
dades residenciais e que comprova-
damente fique demonstrado serem  
ocupantes das residências os titula-
res e herdeiros necessários. 

§2° - Nos imóveis que sejam 
identificados uso comercial, não 
será permitida a conceção de Direito 
Real de Uso, devendo o aforado va-
ler se apenas da alienação prevista 
no artigo 5° desta lei. 

Art.2º - A Concessão de Direito 
Real de Uso de área de terreno au-
torizadas por esta Lei, na forma do 
caput, efetivar-se-á com atendimen-
to integral das exigências contidas 
nas Legislações pertinentes. 

Parágrafo Único - Fica sob a res-
ponsabilidade dos beneficiários as 
despesas decorrentes com registro 
do Contrato de Concessão de Direi-
to Real de Uso junto ao Cartório do 
Registro de Imóveis desta Comarca 
e, a cargo da Seção de Patrimônio, 
o arquivamento dos documentos fir-
mados juntamente com o Processo 
Administrativo gerador.

Art.3º - O imóvel objeto da 
Concessão de Direito Real de Uso 
em caso de morte do titular pode-
rá ser transmitido aos herdeiros 
necessários, mas não poderá ser 
alienado, transferido, cedido, dado 
em garantia ou locado pelo (s) 
Concessionário(s) e ou sucessores a 
terceiros, sob pena de rescisão au-
tomática do Contrato, retornando o 
imóvel ao Município sem qualquer 
indenização pelas benfeitorias exis-
tentes. 

Art.4º - Os interessados que op-
tarem pelo Instrumento Jurídico de 
Direito Real de Uso, poderão a qual-
quer tempo solicitar a aquisição do 
imóvel na forma dessa Lei. 

Art.5º - A avaliação e pagamento 
do imóvel para os beneficiados que 
se enquadram no artigo 1º desta Lei 
e optarem pela compra serão feitos 
da seguinte forma:

§1º - A avaliação será feita por 
uma Comissão composta por 01 
(um) representante do Setor de En-
genharia, 01 (um) funcionários da 
E.M.H.A. e 01(um) representante 
do Legislativo, tomando por base a 
tabela de I.T.B.I., utilizada pelo Se-
tor de Cadastro e Tributação desse 
Município. 

§2º – O valor determinado poderá 
ser pago à vista ou parcelado em até 
100 (cem) prestações mensais, sen-
do que a parcela não poderá ser in-
ferior a 100,00 (cem reais), com in-
cidência de correção monetária a ser 
aplicado com a finalidade de evitar 
a desvalorização do valor pactuado 
devendo assim, ser utilizado o ín-
dice do IPCA – Índice Nacional de 
Preço ao Consumidor Amplo.

Art.6º - Nos casos em que os 
imóveis possuam mais de uma resi-
dência, ou seja, não são unifamiliar 
e não se enquadram a excepcionali-
dade contida no artigo 1º desta Lei, 
os beneficiados não poderão exercer 
o direito de optar pela Concessão de 
Direito Real de Uso, devido ao uso 
indevido do imóvel, ficando esses, 
com a opção de compra com avalia-
ção no preço de mercado.

§1º - Para essa situação deverão 
ser seguidos os seguintes critérios:

a) O valor final será determinado 
pela Comissão após análise de pelo 
menos 02 (duas) avaliações feitas 
por corretores de imóveis devida-
mente licenciados.

b) Os imóveis poderão ser pagos 
à vista e ou parcelados da seguinte 
forma:

I - 75 (setenta e cinco) parcelas 
para terreno com duas unidades 
construídas com incidência de cor-
reção monetária que trata o artigo 5º 
parágrafo 2º desta Lei.
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II - 50 (cinquenta) parcelas para 
imóvel com três ou mais unidades 
construídas com incidência de cor-
reção monetária que trata o artigo 5º 
parágrafo 2º desta Lei.

§2º - As despesas decorrentes 
com avaliação, lavratura de escritu-
ra, registro e demais atos que for ne-
cessário levantamento topográfico 
do imóvel, desmembramento serão 
suportadas pelo comprador.

§3º - Em caso de não ocorrer 
acordo, deverá ser ajuizada Ação 
específica para discussão no âmbito 
jurídico. 

Art.7º - Para arrecadação do valor 
relativo à alienação, será utilizada 
a rubrica 2.2.2.1.01.0.2.00.00.00 – 
fonte de recurso Alienação de Bens, 
depositado em Conta especifica nº 
71.129-9 - Caixa Econômica Fede-
ral - Ag. 0108 – Operação 06. 

Parágrafo único - O valor arreca-
dado com a alienação será utilizado 
para reposição patrimonial, ou seja, 
aquisição de bens permanentes mó-
veis e ou imóveis. Podendo ainda, 
ser utilizado, para implementação 
de política local de habitação so-
cial, voltada a garantir o direito à 
moradia população de baixa renda, 
de acordo com as diretrizes da Lei 
Federal 11.124/2006 e será adminis-
trado pela Secretaria Municipal de 
Administração.

Art.8º - Ficam assim definidas a 
título de regularização as situações 
abaixo e que também fazem parte 
do ICP

§1º - AFORAMENTO A TÍTU-
LO DE LEGITIMAÇÃO DE POS-
SE – Para os aforamentos concedi-
dos a titulo de legitimação de posse, 
deverão ser seguidas as determina-
ções dos Artigos 1º a 6º desta Lei, 
podendo o beneficiário manifestar 
sua opção, pelo Contrato de Con-
cessão de Direito Real de Uso ou 
Aquisição..

§2º - AFORAMENTO A TÍTU-
LO DE INDENIZAÇÃO - Ficará 
o Executivo autorizado a lavrar a 
Escritura Pública de Doação aos 
beneficiários que receberam Alvará 
Definitivo por indenização em ob-
servância das Leis Municipais nº 
1.519/88 e 1.565/88 e Leis específi-
cas, devendo os  mesmos providen-
ciarem toda documentação neces-
sária para a lavratura da escritura, 
ficando porém as despesas de ITCD 
e cartorárias decorrentes, por conta 
do Município.

§3º - POR ALIENAÇÃO - Nos 
casos dos aforamentos definitivos 
concedidos no período 10/01/2003 a 
31.12.2012, onde o aforado fez uso 
das Leis 2.206/93 e 2.610/96, fica 
o Executivo autorizado a assinar 
escritura de Compra e Venda desde 
que a Lei que autorizou o aforamen-
to seja anterior a 10.01.2003. 

§4º - As despesas decorrentes 
com lavratura, registro e demais 
atos que forem necessários para re-
gularização do parágrafo 3º, serão 
suportadas pelo beneficiário. O va-
lor a ser declarado na escritura será 
correspondente ao valor pago a Fa-
zenda Pública Municipal na época 
da aquisição constante do processo 
Administrativo.

 Art.9º – Não poderá o Município 
promover desistência das demandas 
judiciais em curso, porém, poderá 
firmar acordos em conformidade 
com o determinado por essa Lei, 
e, em caso de alienação, o valor do 
imóvel se dará por avaliação judi-
cial. 

Parágrafo único – Na falta de 
consenso entre as partes deverá o 
feito prosseguir até final sentença.

 Art.10 - Para fazerem jus a qual-
quer forma de regularização propos-
ta por esta Lei, o beneficiário deve-
rá comprovar sua situação regular 
junto a Fazenda Publica Municipal, 
comprovando a quitação do IPTU 
dos últimos 05 (cinco) anos

Art.11 - Os beneficiados com afo-
ramento anteriormente a 10/01/2003 
que não solicitaram o Alvará de 
Aforamento na época devida deve-
rão apresentar a documentação ne-
cessária para análise da Comissão, 
e, estando deferido o pedido, pode-
rão optar pela Concessão de Direito 
Real de Uso e ou Alienação.

Art.12 - Os terrenos aforados de 
que trata essa Lei que já estiverem 
em nome dos beneficiários perante 
o Cartório do Registro de Imóveis, 
não serão objeto de Ação de Rein-
tegração de Posse ou Processo Ad-
ministrativo, entendendo se essas, 
como situações consolidados.

 Art.13 – Os imóveis objetos des-
ta lei, considerando regularização e 
situação consolidadas por leis ante-
riores, caracterizam inexigibilidade 
devido à impossibilidade de qual-
quer competição na forma e termos 
da lei federal nº 14.133/21.

Art.14 – Esta Lei entra em vi-
gor na data de sua publicação fi-
cando revogadas as Leis 1.565/88, 
2.206/93, 2.610/96 e 4.038/12.

Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 22 de novembro de 

2022.
José Henriques
Prefeito
Emilia de Sousa Menta
Sec. Administração

ANEXO I
CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO Nº _____.
Por este instrumento de contratação, regido pelas Normas de Direto Ad-

ministrativo, de um lado o MUNICÍPIO DE CATAGUASES, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede à Praça Santa Rita, nº. 462, Centro, nesta cidade de 
Cataguases, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o nº. 17.702.499/0001-
81, neste ato representado por seu Prefeito, _____________________________
________, brasileiro, __________, _________________, inscrito no CIC sob o 
n.___________________, Identidade nº ________________, doravante designa-
do CONCEDENTE; e, do outro lado ___________________________________, 
portador(ES) de cédula(s) de identidade nº (s) _________________________e, inscri-
tos no CIC sob  nº (s) ___________________________ , respectivamente, residentes 
e domiciliados nesta cidade, de Cataguasesa à ______________________________, 
doravante designados CONCESSIONÁRIOS, celebram a presente concessão de di-
reito real de uso, com fundamento no Decreto-Lei nº 271, de 28 de fevereiro de 1967, 
e na Lei Municipal nº ___________________, conforme as cláusulas e condições

CLÁUSULA PRIMEIRA: O CONCEDENTE é proprietá-
rio do imóvel, localizado nesta cidade à ____________________
____________________, com as seguintes medidas e confronta-
ções:___________________________________________________________, 
devidamente registrado no CRI desta Comarca sobmatrícula nº 
______________________.

CLÁUSULA SEGUNDA: O CONCEDENTE, através deste, cede ao(s) 
CONCESSIONÁRIO(S) imóvel acima descrito, para que os CONCESSIONÁRIOS 
exerçam seus direitos de posse sobre o bem nos termos da Lei que rege este contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA: O CONCEDENTE e o(s) CONCESSIONÁRIO(S) 
ajustam a presente concessão a título gratuito, atribuindo-se ao ato negocial, 
para efeitos meramente fiscais, o valor simbólico de R$ 1.000,00 (hum mil 
real). 

CLÁUSULA QUARTA: Os CONCESSIONÁRIOS fruirão plenamente 
do lote de terreno descrito e caracterizado na Cláusula Segunda e  respon-
derão por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham 
a incidir sobre o mesmo. 

CLÁUSULA QUINTA: A concessão ora convencionada é por prazo in-
determinado. 

CLÁUSULA SEXTA: Resolver-se-á de pleno direito esta concessão 
quando os CONCESSIONÁRIOS:

I - derem ao imóvel concedido destinação diversa daquela  estabelecida 
na na Lei de Concenssão.

II - derem em locação total ou parcial o imóvel concedido;
III - transferirem a terceiros, a qualquer título, o imóvel que lhe foi conce-

dido, sem prévia e expressa autorização do Município CONCEDENTE; 
IV – descumprirem qualquer cláusula do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA: Não importará em tácita alteração dos termos desta con-
cessão o eventual atraso ou omissão do CONCEDENTE no exercício das faculdades 
que lhe são conferidas neste contrato nomeadamente à resilição contratual prevista 
na cláusula oitava.

CLÁUSULA OITAVA: A presente concessão de direito real de uso transfe-
re-se por sucessão legítima:

PARÁGRAFO ÚNICO - Caberá aos herdeiros sucessores apresentar a 
documentação necessária para que o Município CONCEDENTE proceda à 
transferência do presente Contrato aos sucessores, o que será realizado atra-
vés de Termo Aditivo, ficando a cargo dos NOVOS CONCESSIONÁRIOS 
a transferência junto ao Cartório de Registro de Imóveis. 

CLÁUSULA NONA: Ficam fazendo parte deste contrato todas as normas 
jurídicas municipais referentes à concessão de direito real de uso, cujas dis-
posições serão aplicadas a qualquer caso nele não previsto.

CLÁUSULA DÉCIMA: Fica eleito o foro da Comarca de Cataguases 
(MG), para dirimir qualquer dúvida decorrente do presente Contrato com 
prévia e expressa renúncia de qualquer outros, por mais especial e privile-
giado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, assinam este instrumento jurídico, 
em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemu-
nhas que a tudo presenciaram, sendo, posteriormente, levados a registro no 
Cartório de Imóveis desta Comarca de Cataguases, e 01 (uma) via destinada 
a arquivo na Seção de Patrimônio da Prefeitura Municipal de Cataguases.

Cataguases, MG., 
___________________________________ 
MUNICÍPIO DE CATAGUASES
CEDENTE.
__________________________________ 
CESSÍONARIO
____________________________________
CESSIONÁRIO
TESTEMUNHAS: _______________________________ 

                        Lei Nº 4.902 de 22 de novembro de 2022.

Dispõe sobre normas para a implantação e compartilhamento de infraestrutura de 
suporte e de telecomunicações.

JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases MG, no uso de suas atribui-
ções, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e, eu sanciono a seguinte 
lei:

     Art.1º - A implantação e compartilhamento de infraestrutura de suporte 
e de telecomunicações no município fica disciplinada por esta lei, observado 
o disposto na legislação e na regulamentação federal pertinente.

§ 1º - Não estão sujeitas às prescrições previstas nesta Lei os radares mi-
litares e civis, com propósito de defesa ou controle de tráfego aéreo, bem 
como as infraestruturas de radio navegação aeronáutica e as de telecomuni-
cações aeronáuticas, fixas e móveis, destinadas a garantir a segurança das 
operações aéreas, cujos funcionamentos deverão obedecer à regulamenta-
ção própria.  

     Art.2º - Para os fins de aplicação desta lei, adotar-se-ão as normas 
expedidas pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL e as se-
guintes definições:

a)Área Precária: área sem regularização fundiária;
b)Detentora: pessoa física ou jurídica que detém, administra ou controla, 

direta ou indiretamente, uma infraestrutura de suporte;
c)Estação Transmissora de Radiocomunicação (ETR): conjunto de equi-

pamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à realização 
de comunicação, incluindo seus acessórios e periféricos, que emitem radio 
frequências, possibilitando a prestação dos serviços de telecomunicações;

d)Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel: certa ETR im-
plantada para permanência temporária com a finalidade de cobrir demandas 
emergenciais e/ou específicas, tais como eventos, situações calamitosas ou 
de interesse público;

e)Estação Transmissora de Radiocomunicação de Pequeno Porte:conjunto 
de equipamentos de radio frequência destinado a prover ou aumentar a co-
bertura ou capacidade de tráfego de transmissão de sinais de telecomunica-
ções para a cobertura de determinada área, apresentando dimensões físicas 
reduzidas e que seja apto a atender aos critérios de baixo impacto visual, 
assim considerados aqueles que observam os requisitos definidos no art. 15 
do Decreto Federal nº 10.480, de 1 de setembro de 2020.

f)Instalação Externa: Instalação em locais não confinados, tais como tor-
res, postes, totens, topo de edificações, fachadas, caixas d’água etc.;

g)Instalação Interna: – Instalação em locais internos, tais como no interior 
de edificações, túneis, centros comerciais, aeroportos, centros de convenção, 
shopping centers e malls, estádios etc.;

h)Infraestrutura de Suporte:  meios físicos fixos utilizados para dar su-
porte a redes de telecomunicações, entre os quais postes, torres, mastros, 
armários, estruturas de superfície e estruturas suspensas;

i)Poste – infraestrutura vertical cônica e auto suportada, de concreto ou 
constituída por chapas de aço, instalada para suportar as ETR´s;

l) Poste de Energia ou Poste de Iluminação Pública: infraestrutura de ma-
deira, cimento, ferro ou aço destinada a sustentar linhas de transmissão e/
ou distribuição de energia elétrica e iluminação pública, que pode suportar 
ETRs;

m) Prestadora – Pessoa jurídica que detém concessão, permissão ou auto-
rização para exploração de serviços de telecomunicações;

n) Torre – infraestrutura vertical transversal triangular ou quadrada, treli-
çada, que pode ser do tipo auto suportada ou estaiada; 

o) Radiocomunicação: telecomunicação que utiliza frequências radioelé-
tricas não confinadas a fios, cabos ou outros meios físicos.

Art.3º - As Infraestruturas de Suporte 
para Estação Transmissora de Radioco-
municação – ETR, ETR móvel e ETR 
de pequeno porte, ficam enquadradas na 
categoria de equipamento urbano e são 
considerados bens de utilidade pública 
e relevante interesse social, conforme 
disposto na Lei Federal nº 13.116/2015 
– Lei Geral de Antenas, podendo ser 
implantadas em todas as zonas ou cate-
gorias de uso, desde que atendam exclu-
sivamente ao disposto nesta Lei, além de 
observar os gabaritos de altura estabe-
lecidos na Portarias do DECEA nº 145, 
nº146 e 147/DGCEA de 03 de agosto de 
2020, do Comando Aeronáutica, ou ou-
tra que vier a substituí-la.

§1º - Em bens privados, é permitida 
a instalação de Infraestrutura de Suporte 
para Estação Transmissora de Radioco-
municação – ETR, ETR móvel e ETR 
de pequeno porte, mediante a devida au-
torização do proprietário do imóvel ou, 
quando não for possível, do possuidor 
do imóvel.

§2º - Nos bens públicos de todos os 
tipos, é permitida a instalação de Infra-
estrutura de Suporte para Estação Trans-
missora de Radiocomunicação – ETR, 
ETR móvel e ETR de pequeno porte, 
mediante Permissão de Uso ou Conces-
são de Direito Real de Uso, que será ou-
torgada pelo órgão competente, da qual 
deverão constar as cláusulas convencio-
nais e o atendimento aos parâmetros de 
ocupação dos bens públicos.

§3º - Nos bens públicos de uso co-
mum do povo, a Permissão de Uso ou 
Concessão de Direito Real de Uso para 
implantação da Infraestrutura de Supor-
te para Estação Transmissora de Radio 
comunicação – ETR, ETR móvel e ETR 
de pequeno porte, será outorgada pelo 
órgão competente a título não oneroso, 
nos termos da legislação federal.

§4º - Os equipamentos que compõem 
a Infraestrutura de Suporte e Estação 
Transmissora de Radiocomunicação – 
ETR, a ETR móvel e a ETR de pequeno 
porte, não são considerados áreas cons-
truídas ou edificadas para fins de aplica-
ção do disposto na legislação de uso e 
ocupação do solo, não se vinculando ao 
imóvel onde ocorrerá a instalação.

     Art.4º - Não estará sujeita ao licen-
ciamento municipal estabelecido nesta 
Lei, bastando aos interessados comuni-
car previamente a implantação e funcio-
namento ao órgão municipal encarrega-
do de licenciamento urbanístico: 

I - de ETR Móvel;
II - de ETR de Pequeno Porte;
III - de ETR em Área Internas;
IV - a substituição da infraestrutura de 

suporte para ETR já licenciada; e
V - O compartilhamento de infraestru-

tura de suporte e ETR já licenciada.
 Art.5º - O limite máximo de emissão 

de radiação eletromagnética, considera-
da a soma das emissões de radiação de 
todos os sistemas transmissores em fun-
cionamento em qualquer localidade do 
Município, será aquele estabelecido em 
legislação e regulamentação federal para 
exposição humana aos campos elétricos, 
magnéticos ou eletromagnéticos.

Parágrafo Único - Os órgãos munici-
pais deverão oficiar ao órgão regulador 
federal de telecomunicações no caso de 
eventuais indícios de irregularidades 
quanto aos limites legais de exposição 
humana a campos elétricos, magnéticos 
e eletromagnéticos.

Art.6º - A instalação de novas Infra-
estruturas de Suporte levará em conta 
a redução do impacto urbanístico, bem 
como observará as condições de com-
partilhamento de infraestruturas previs-
tas nas regulamentações federais perti-
nentes.

§1º - A expedição da licença para 
instalação de nova Infraestrutura de 
Suporte será precedida de avaliação de 
eventual capacidade excedente nas infra-
estruturas existentes no entorno do local 
da pretendida instalação. 

§2º - É obrigatório o compartilhamen-
to da capacidade excedente de Infraes-
truturas de Suporte existentes, exceto 
quando houver justificado motivo téc-
nico

§3º - A construção e a ocupação de In-
fraestruturas de Suporte devem ser pla-
nejadas e executadas com vistas a per-
mitir seu compartilhamento pelo maior 
número possível de prestadoras.

Art.7º - Visando à proteção da pai-
sagem urbana, a instalação externa das 
infraestruturas de suporte deverá atender 
às seguintes disposições para viabilizar 
as ETRs:

I.Em relação à instalação de torres, 
03m (três metros), do alinhamento fron-
tal, e 1,5m (um metro e meio), das divi-
sas laterais e de fundos, sempre contados 
a partir do eixo da base da torre em rela-
ção à divisa do imóvel ocupado;

II.Em relação à instalação de postes, 
1,5m (um metro e meio) do alinhamen-
to frontal, das divisas laterais e de fun-
dos, sempre contados a partir do eixo 
do poste em relação à divisa do imóvel 
ocupado.

§1º - Poderá ser autorizada a implanta-
ção de infraestrutura de suporte sem ob-
servância das limitações previstas neste 
artigo, nos casos de impossibilidade téc-
nica para sua implantação, devidamente 
justificada junto aos órgãos Municipais 
competentes pelo interessado, mediante 
laudo que justifique a necessidade de sua 
instalação e indique os eventuais prejuí-
zos caso não seja realizado.

§2° - As restrições estabelecidas nos 
incisos I e II não se aplicam aos demais 
itens da infraestrutura de suporte, tais 
como: containers, esteiramento, entre 
outros).

§3º - As restrições estabelecidas no 
inciso II, deste artigo, não se aplicam aos 
postes, edificados ou a edificar, em bens 
públicos de uso comum.

     Art.8º - Poderá ser admitida a insta-
lação de abrigos de equipamentos da Es-
tação transmissora de radiocomunicação 
nos limites do terreno, desde que: 

I. Não exista prejuízo para a ventila-
ção do imóvel vizinho;

II. Não seja aberta janela voltada para 
a edificação vizinha.

Art.9º - A instalação dos equipamen-

tos de transmissão, containers, antenas, 
cabos e mastros no topo e fachadas de 
edificações é admitida desde que se-
jam garantidas condições de segurança 
previstas nas normas técnicas e legais 
aplicáveis, para as pessoas no interior da 
edificação e para aquelas que acessarem 
o topo do edifício.

§1° - Nas ETRs e infraestrutura de 
suporte instaladas em topos de edifícios 
não deverão observar o disposto nos in-
cisos I e II do artigo 7º da presente Lei.

§2° - Os equipamentos elencados no 
caput deste artigo obedecerão às limita-
ções das divisas do terreno do imóvel, 
não podendo apresentar projeção que ul-
trapasse o limite da edificação existente 
para o lote vizinho, quando a edificação 
ocupar todo o lote próprio. 

Art.10 - Os equipamentos que com-
põem a ETR deverão receber, se neces-
sário, tratamento acústico para que o 
ruído não ultrapasse os limites máximos 
permitidos e estabelecidos em legislação 
pertinente.

Art. 11 - A implantação das ETRs de-
verá observar as seguintes diretrizes: 

I – Redução do impacto paisagísti-
co, sempre que tecnicamente possível e 
economicamente viável, nos termos da 
legislação federal;

II – Priorização da utilização de equi-
pamentos de infraestrutura já implanta-
dos, como redes de iluminação pública, 
sistemas de videomonitoramento públi-
co, distribuição de energia e mobiliário 
urbano; 

III – priorização do compartilhamento 
de infraestrutura no caso de implantação 
em torres de telecomunicação e sistema 
rooftop.

 Art.12 – A implantação das Infraes-
truturas de suporte para equipamentos de 
telecomunicações depende da expedição 
de Alvará de Construção. 

     Art.13 - A atuação e eventual auto-
rização do órgão ambiental pertinente ou 
do órgão gestor somente será necessária 
quando se tratar de instalação em Área 
de Preservação Permanente ou Unidade 
de Conservação

§1º – O processo de licenciamento 
ambiental, quando for necessário, ocor-
rerá de maneira integrada ao procedi-
mento de licenciamento urbanístico, 
cujas autorizações serão expedidas me-
diante procedimento simplificado.

§ 2º – A licença ambiental de im-
plantação da infraestrutura terá prazo 
indeterminado, atestando que a obra foi 
executada, conforme projeto aprova-
do.	

Art.14 – O pedido de Alvará de Cons-
trução será apreciado pelo órgão muni-
cipal competente e abrangerá a análise 
dos requisitos básicos a serem atendidos 
nas fases de construção e instalação, ob-
servadas as normas da ABNT, e deverá 
ser instruída pelo Projeto Executivo de 
Implantação da infraestrutura de suporte 
para estação transmissora de radiocomu-
nicação e a planta de situação elaborada 
pela requerente.

Parágrafo Único – Para solicitação de 
emissão do Alvará de Construção deve-
rão ser apresentados os seguintes docu-
mentos:

I - Requerimento;
II - Projeto executivo de implan-

tação da infraestrutura de suporte e 
respectiva(s) ART(s);

III - Autorização do proprietário ou, 
quando não for possível, do possuidor 
do imóvel;

IV - Contrato/Estatuto social da em-
presa responsável e comprovante de ins-
crição no CNPJ – Cadastro nacional de 
Pessoas Jurídicas;

V - Procuração emitida pela empresa 
responsável pelo requerimento de ex-
pedição do Alvará de Construção, se o 
caso;

VI - Comprovante de quitação de taxa 
única de análise e expedição de licenças 
no importe de 4,5 UFM (Unidade Fiscal 
Municipal) a ser recolhido aos cofres pú-
blicos do município. 

Art.15 – O Alvará de Construção, au-
torizando a implantação das Infraestru-
turas de suporte para equipamentos de 
telecomunicações, será concedido quan-
do verificada a conformidade das especi-
ficações constantes do Projeto executivo 
de implantação com os termos desta lei.

Art.16 – Após a instalação da infra-
estrutura de suporte, a Detentora deverá 
requerer ao órgão municipal competente 
a expedição do Certificado de Conclusão 
de Obra.

Parágrafo único. O Certificado de 
Conclusão de obras terá prazo indeter-
minado, atestando que a obra foi execu-
tada, conforme projeto aprovado.

 Art.17 - O prazo para análise dos 
pedidos e outorga do Alvará de Constru-
ção, bem como do Certificado de Con-
clusão de Obra, será de até 60 (sessenta) 
dias corridos, contados da data de apre-
sentação dos requerimentos acompanha-
dos dos documentos necessários.

Parágrafo único. Findo o prazo esta-
belecido no caput deste artigo, se o ór-
gão licenciador municipal não houver 
finalizado o processo de licenciamento, 
a(s) empresa(s) interessada(s) estará(ão) 
habilitada(s) a construir,  instalar e ceder 
sua infraestrutura de suporte, incluindo 
os equipamentos de telecomunicações, 
ressalvado o direito de fiscalização do 
cumprimento da conformidade das espe-
cificações constantes do seu Projeto exe-
cutivo de implantação pelo município. 

Art.18 – A eventual negativa na con-
cessão da outorga do Alvará de Cons-
trução, da Autorização Ambiental ou 
do Certificado de Conclusão de Obra 
deverá ser fundamentada e dela caberá 
recurso administrativo.

Art.19 – Na hipótese de compartilha-
mento, fica dispensada a empresa com-
partilhante de requerer Alvará de Cons-
trução, da Autorização Ambiental e do 
Certificado de Conclusão de Obra, nos 
casos em que a implantação da detentora 
já esteja devidamente regularizada.

 Art.20 - A fiscalização do atendimen-
to aos limites referidos no artigo 5º desta 
lei para exposição humana aos campos 
elétricos, magnéticos e eletromagnéticos 
gerados por estações transmissoras de 
radiocomunicação, bem como a apli-
cação das eventuais sanções cabíveis, 

serão efetuadas pela Agência Nacional 
de Telecomunicações-ANATEL, nos ter-
mos dos artigos 11 e 12, inciso V, da Lei 
Federal nº 11.934/2009.

 Art.21 – Constatado o desatendimen-
to de quaisquer dos requisitos estabeleci-
dos nesta lei, o órgão outorgante deverá 
intimar a prestadora responsável para 
que no prazo de 30 (trinta) dias proceda 
às alterações necessárias à adequação.

Art. 22 - Constituem infrações à pre-
sente Lei:

I - Instalar e manter no território mu-
nicipal infraestrutura de suporte para es-
tação transmissora de radiocomunicação 
sem o respectivo Alvará de Construção, 
autorização ambiental (quando aplicá-
vel) e Certificado de Conclusão de Obra, 
ressalvadas as hipóteses previstas nesta 
lei;

II - Prestar informações falsas.
 Art.23 - Às infrações tipificadas nos 

incisos do artigo anterior aplicam-se as 
seguintes penalidades:

I - Notificação de Advertência, na pri-
meira ocorrência;

II – multa, na segunda ocorrência, 
constante na legislação municipal.

Art.24 - As multas a que se refere esta 
lei devem ser recolhidas no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da sua imposição 
ou da decisão condenatória definitiva, 
sob pena de serem inscritas em Dívida 
Ativa.

Art.25 - A empresa notificada ou au-
tuada por infração à presente lei poderá 
apresentar defesa, dirigida ao órgão res-
ponsável pela notificação ou autuação, 
com efeito suspensivo da sanção impos-
ta, no prazo de 30 (trinta) dias contados 
da notificação ou autuação.

Art.26 – Caberá recurso em última 
instância administrativa das autuações 
expedidas com base na presente lei ao 
Prefeito do Município, também com 
efeito suspensivo da sanção imposta.

Art.27 - Todas as Estações Transmis-
sora de Radiocomunicação que se en-
contrem em operação na data de publica-
ção desta lei, ficam sujeitas à verificação 
do atendimento aos limites estabelecidos 
no artigo 5º, através da apresentação da 
Licença Para Funcionamento de Estação 
expedida pela Agência Nacional de Te-
lecomunicações-ANATEL, sendo que as 
licenças já emitidas continuam válidas.

§1º - Fica concedido o prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contado da publi-
cação desta lei, podendo ser prorrogado 
por igual período a critério do executi-
vo municipal, para que as prestadoras 
apresentem a Licença para Funciona-
mento de Estação expedida pela Agência 
Nacional de Telecomunicações para as 
Estações Rádio Base referidas no caput 
deste artigo e requeiram a expedição de 
documento comprobatório de sua regu-
laridade perante o Município.

§2º - O prazo para análise do pedido 
referido no parágrafo acima será de 30 
(trinta) dias contados da data de apresen-
tação do requerimento acompanhado da 
Licença para Funcionamento de Estação 
expedida pela Agência Nacional de Tele-
comunicações para a Estação transmis-
sora de radiocomunicação

§ 3º - Findo o prazo estabelecido no 
parágrafo acima, se o órgão licencia-
dor municipal não houver finalizado o 
processo de expedição de documento 
comprobatório de regularidade, a em-
presa requerente estará habilitada a con-
tinuar operando a Estação transmissora 
de radiocomunicação de acordo com as 
condições estabelecidas na licença para 
funcionamento da Anatel, até que o do-
cumento seja expedido.

§4º - Após as verificações ao disposto 
neste artigo, e com o cumprimento dos 
prazos estabelecidos e apresentação da 
Licença Para Funcionamento de Estação 
expedida pela Agência Nacional de Te-
lecomunicações, cabe ao poder público 
municipal emitir Termo de Regularidade 
da Estação transmissora de radiocomu-
nicação.

Art.28 - As infraestruturas de suporte 
para equipamentos de telecomunicações 
que estiverem implantadas até a data de 
publicação desta lei, e não estejam ain-
da devidamente licenciadas perante o 
Município nos temos desta Lei, ficam 
sujeitas à verificação do atendimento aos 
requisitos aqui estabelecidos.

§1º - Fica concedido o prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contado da publi-
cação desta lei, podendo ser renovado 
por igual período a critério do executivo 
municipal, para que as detentoras apre-
sentem os documentos relacionados no 
parágrafo único do artigo 14º desta lei 
e requeiram a expedição de documento 
comprobatório de sua regularidade pe-
rante o Município.

§2° - Nos casos de não cumprimen-
to dos parâmetros da presente lei, será 
concedido o prazo de 02 (dois) anos para 
adequação das infraestruturas de suporte 
mencionadas no caput. 

§3º - Em casos de eventual impossi-
bilidade de total adequação, essa será 
dispensada mediante apresentação de 
laudo ou documento equivalente que de-
monstre a necessidade de permanência 
da infraestrutura devido aos prejuízos 
causados pela falta de cobertura no local.

§4° - Durante os prazos dispostos 
nos §1º, §2º acima, não poderão ser 
aplicadas sanções administrativas às 
detentoras de infraestrutura de su-
porte para Estação transmissora de 
radiocomunicação mencionadas no 
caput motivadas pela falta de cum-
primento da presente Lei.

§5º – Após os prazos dispostos 
nos §1º, §2º acima, no caso da não 
obtenção pela detentora do docu-
mento comprobatório da regularida-
de da Estação perante o Município 
ou apresentação do laudo técnico ou 
documento similar que demonstre a 
necessidade da permanência da in-
fraestrutura, será aplicada multa de 
1,5 UFM.

Art.29 - Em casos eventuais de 
necessidade de remoção de uma 
Estação transmissora de radioco-
municação, a detentora terá o prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, con-



tados a partir da comunicação da 
necessidade de remoção pelo poder 
público, para protocolar o pedido de 
autorização urbanística para a infra-
estrutura de suporte que irá substi-
tuir a Estação a ser remanejada.

§1º - A remoção da estação trans-
missora de radiocomunicação deve-
rá ocorrer em no máximo 180 (cento 
e oitenta) dias a partir da emissão 
das licenças de infraestrutura da Es-
tação que irá a substituir 

§2º - O prazo máximo para a re-
moção de Estação Transmissora de 
radiocomunicação não poderá ser 
maior que 02 (dois) anos a partir 
do momento da notificação da ne-
cessidade de remoção pelo poder 

DECRETO Nº 5.684/2022
“Autoriza o uso de Bandeira-2 

pelos Permissionários do Serviço 
Público de Táxi no  âmbito do Mu-
nicipio de Cataguases MG”.

José Henriques, Prefeito de Ca-
taguases MG, no uso de atribuição 
que lhe confere o artigo 85, inciso I, 
alinea i da Lei Orgânica Municipal;

Considerando o período de festi-
vidades Natalina e de Ano Novo, e 
as necessidades de propiciar com-
plementação de renda aos Permis-
sionários do Serviço Público de 
Táxi no municipio de Cataguases;

DECRETA
Art.1º – Fica autorizado aos per-

missionários do Serviço Público de 
Táxi o uso de “Bandeira 2” no âmbi-
to do Municipio de Cataguases MG 
a partir das 06:00 horas do dia 01 de 
dezembro de 2022 às 24:00 horas do 
dia 31 de dezembro de 2022.

Art.2º - Este Decreto entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 25 de novembro de 

2022.
José Henriques
Prefeito

público. 
§3º - Nos dois primeiros anos de 

vigência dessa lei, devido ao alto 
volume de estações transmissoras 
de radiocomunicação que passarão 
por processo de regularização, todos 
os prazos mencionados no Art. 29º 
serão contados em dobro. 

     Art.30 – Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação, ficando 
revogada a lei 3.540/2006.

Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 22 de novembro de 

2022.
José Henriques
Prefeito
Emilia de Sousa Menta
Sec. Administração

inciso X do artigo 60, da Lei Orgâ-
nica Municipal.

RESOLVE:
I – Rescindir, a pedido, o contrato 

de Trabalho Temporário da Servi-
dora Pública Municipal LARISSA 
PEREIRA RESENDE, matrícula 
727758, ocupante do cargo de MÉ-
DICO DE FAMÍLIA para o qual foi 
admitida em 22 de março de 2021.

II – Esta Portaria entra em vigor 
nesta data.

Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 21 de novembro de 

2022.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
EMILIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 540/2022
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito 

de Cataguases MG, no uso de suas 
atribuições legais e na forma de sua 
competência privativa de que trata o 
inciso X do artigo 60, da Lei Orgâ-
nica Municipal.

RESOLVE:
I – Exonerar, com fundamento 

nos termos do art.37 §14 da Emenda 
Constitucional nº 013/2019, o Ser-
vidor Público Municipal JOAQUIM 
DE PAULA, matrícula 139955, 
ocupante do Cargo de Provimento 
Efetivo de OPERÁRIO.

II – Esta Portaria entra em vigor 
na data de sua publicação, com seus 
efeitos retroativos a 17 de novembro 
de 2022.

Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 21 de novembro de 

2022.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
EMILIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração

 PORTARIA Nº 541/2022
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito 

de Cataguases MG, no uso de suas 
atribuições legais e na forma de sua 
competência privativa de que trata o 
inciso X do artigo 60, da Lei Orgâ-
nica Municipal.

RESOLVE:
I – Exonerar, a pedido, a Servi-

dora Pública Municipal NAIME 
TEIXEIRA PACHECO, matrícula 
152773, ocupante do cargo de Pro-
vimento Efetivo de ENFERMEIRO, 
para o qual foi admitida em 15 de 
dezembro de 2008.

II – Esta Portaria entra em vigor 
nesta data.

Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 23 de novembro de 

2022.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
EMILIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração
               
PORTARIA Nº 542/2022
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito 

de Cataguases MG, no uso de suas 
atribuições legais e na forma de sua 
competência privativa de que trata o 
inciso X do artigo 60, da Lei Orgâ-
nica Municipal.

RESOLVE:
I – Conceder, a pedido, Licen-

ça sem Vencimentos pelo período 
de 01(um) ano ao Servidor Públi-
co Municipal WALLACE SOUZA 
RAMOS, matrícula 153837, ocu-
pante do cargo de Provimento Efe-
tivo de OPERÁRIO, com lotação na 
Secretaria de Serviços Urbanos.

II – Esta Portaria entra em vigor 
nesta data.

Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 22 de novembro de 

2022.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
EMILIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração

 PORTARIA Nº 543/2022
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de 

Cataguases MG, no uso de suas atri-
buições legais, na forma de sua com-
petência privativa de que trata o artigo 
60, inciso VII, da Lei Orgânica do 
Município;

CONSIDERANDO o dispos-
to no artigo 7° da Lei Municipal nº 
4.785/21, que instituiu o Programa 
Comunidade Integrada;

CONSIDERANDO a competência 
atribuída aos órgãos da administração 
pública para avaliar, verificar o cumpri-
mento dos requisitos previstos na lei;

RESOLVE
Art.1° - Nomear os Membros da Co-

missão Técnica do Projeto Comunidade 
Integrada para aplicação, verificação e 
aprovação dos requisitos previstos na lei 
para participação no Projeto Comuni-
dade Integrada que assim fica consti-
tuída:

Catrans – Rogério Werneck Athoguia
Secretaria de Serv. Urbanos – Da-

niel Renalt de Castro
Secretaria de Agricultura e Meio 

Ambiente – Thamires Reis de Assis
Sec. de Obras – Mayna Barbosa 

Reis
Art.2º - Esta Portaria entra em vigor 

a partir de 01/12/2022, tornando sem 
efeitos a portaria 541/2021. 

Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 00 de novembro de 2022.
José Henriques
Prefeito 
 Emília de Souza Menta
 Secretaria de Administração

PORTARIA Nº 533/2022
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito 

de Cataguases MG, no uso de suas 
atribuições legais e na forma de sua 
competência privativa de que trata o 
inciso X do artigo 60, da Lei Orgâ-
nica Municipal.

RESOLVE:
I – Autorizar a contratação tem-

porária da Senhora MONIQUE 
APARECIDA ANTERO PEDRO, 
classificada em 3º lugar no Proces-
so Seletivo simplificado regido pelo 
Edital nº 007/2022, para exercício 
do cargo de AGENTE ADMINIS-
TRATIVO, com lotação na Secreta-
ria de Fazenda.

II – Esta Portaria entra em vigor 
na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 21 de novembro de 

2022.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
EMILIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração
               
PORTARIA Nº 534/2022
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito 

de Cataguases MG, no uso de suas 

atribuições legais e na forma de sua 
competência privativa de que trata o 
inciso X do artigo 60, da Lei Orgâ-
nica Municipal.

RESOLVE:
I – Autorizar a contratação tempo-

rária da Senhora ROSANE LOPES 
DA SILVA, classificada em 3º lugar 
no Processo Seletivo simplificado 
regido pelo Edital nº 001/2022, para 
exercício do cargo de AUXILIAR 
DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO, 
com lotação na Secretaria de Saúde.

II – Esta Portaria entra em vigor 
na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 24 de novembro de 

2022.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
EMILIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração
               
PORTARIA Nº 535/2022
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito 

de Cataguases MG, no uso de suas 
atribuições legais e na forma de sua 
competência privativa de que trata o 
inciso X do artigo 60, da Lei Orgâ-
nica Municipal.

RESOLVE:
I – Autorizar a contratação tem-

porária da Senhora OLGA MARIA 
FERRAZ PRATA, classificada 
em 44º lugar no Processo Seletivo 
simplificado regido pelo Edital nº 
001/2021, para exercício do cargo 
de AUXILIAR DE SERVIÇOS GE-
RAIS, com lotação na Secretaria de 
Serviços Urbanos.

II – Esta Portaria entra em vigor 
na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 21 de novembro de 

2022.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
EMILIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 536/2022
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito 

de Cataguases MG, no uso de suas 
atribuições legais e na forma de sua 
competência privativa de que trata o 
inciso X do artigo 60, da Lei Orgâ-
nica Municipal.

RESOLVE:
I – Autorizar a contratação tempo-

rária da Senhora LILIANE CESAR 
E SILVA, classificada em 14º lugar 
no Processo Seletivo simplificado 
regido pelo Edital nº 001/2021, para 
exercício do cargo de EDUCADOR 
SOCIAL, com lotação na Secretaria 
de Desenvolvimento Social.

II – Esta Portaria entra em vigor 
na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 21 de novembro de 

2022.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
EMILIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 537/2022
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito 

de Cataguases MG, no uso de suas 
atribuições legais e na forma de sua 
competência privativa de que trata o 
inciso X do artigo 60, da Lei Orgâ-
nica Municipal.

RESOLVE:
I – Prorrogar, a pedido, pelo pe-

ríodo de mais 02 meses a Licença 
sem Vencimentos da Servidora Pú-
blica Municipal ADRIANA COE-
LHO CAMPOS FIALHO, matrí-
cula 121096, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de PROFESOR 
PEB II – INGLÊS.

II – Esta Portaria entra em vigor 
na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 24 de novembro de 

2022.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
EMILIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração
               
PORTARIA Nº 538/2022
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito 

de Cataguases MG, no uso de suas 
atribuições legais e na forma de sua 
competência privativa de que trata o 
inciso X do artigo 60, da Lei Orgâ-
nica Municipal.

RESOLVE:
I – Rescindir, a pedido, o contra-

to de Trabalho Temporário da Ser-
vidora Pública Municipal HEBE 
SCHNEIDER HAMOUCHE, ma-
trícula 728107, ocupante do cargo 
de MÉDICO DE FAMÍLIA para o 
qual foi admitida em 19 de setembro 
de 2022.

II – Esta Portaria entra em vigor 
na data de sua publicação, com seus 
efeitos retroativos a 17 de novembro 
de 2022.

Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 21 de novembro de 

2022.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
EMILIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração
               
PORTARIA Nº 539/2022
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito 

de Cataguases MG, no uso de suas 
atribuições legais e na forma de sua 
competência privativa de que trata o 
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Secretaria de Fazenda
Secretário: Douglas Barbosa

      Terceiros

AUDIÊNCIA PÚBLICA
A Prefeitura de Cataguases, por meio de sua Secretaria de Fa-

zenda, convida a todos para a Audiência Pública a ser realizada no 
dia 14 de dezembro de 2022, às 9 h, nas dependências da Câma-
ra Municipal, para tratar da apresentação do Relatório de Gestão 
Fiscal do primeiro e segundo quadrimestre do exercício de 2022, 
nos termos da Lei Complementar n.º 101 de 4 de maio de 2000. A 
audiência será aberta a toda a população. Contamos com a presen-
ça de todos.

EXTRATO DE EDITAIS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 254/2022
TOMADA DE PREÇOS Nº 018/2022
O Município de Cataguases, por meio de seu Prefeito Sr. José Henriques comunica a todos os interessados 

que fará no dia 13 de dezembro de 2022 às 9 h no Salão Nobre Humberto Hardman Henriques, situado na Praça 
Santa Rita, 462, Centro, Cataguases (MG), a abertura do Processo Licitatório nº 254/2022 na modalidade Tomada 
de Preços nº 018/2022, Tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para contratação de empresa especializada em obra na 
Escola Municipal Astolpho Rezende no Distrito de Sereno na cidade de Cataguases, sendo construção da quadra 
poliesportiva, parte da laje de piso da quadra, muro de alvenaria com passeio e vestiário.

Valor estimado: R$ 1.246.379,57
Os interessados poderão adquirir o edital através do site www.cataguases.mg.gov.br/licitacoes e qualquer dúvi-

da entrar em contato pelo tel: (32) 99940-5331 ou através do e-mail licitacaopmcataguases@gmail.com
Cataguases, 21 de novembro 2022.
José Henriques/ Prefeito de Cataguases

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 255/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 121/2022
REGISTRO DE PREÇOS N° 149/2022
UASG 984305
Tipo: Menor preço por item
Objeto: Registrar preços para futura e eventual contratação de empresas para aquisição de materiais de procedi-

mentos hospitalares para atender a diversos setores da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Cataguases.
Data de realização: 19 de janeiro de 2023 às 9 h. 
Valor estimado: R$ 4.785.597,70
Disponibilidade do Edital: sede da Prefeitura Municipal de Cataguases/MG na Praça Santa Rita, 462, Centro, 

Cataguases/MG, por e-mail no seguinte endereço: pregaocataguases@gmail.com e pelo portal de compras do 
Governo Federal: www.comprasgovernamentais.gov.br.

Todas as referências de tempo obedecerão ao horário de Brasília. 
Esclarecimentos pelo celular: (32) 99940-5331 ou através do e-mail pregaocataguases@gmail.com
Cataguases, 21 de novembro de 2022.
José Henriques/ Prefeito de Cataguases              

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 187/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 086/2022
REGISTRO DE PREÇOS Nº 105/2022
OBJETO: Registrar preços para futura e eventual contratação de empresas para aquisição de gêneros alimentí-

cios para atender a diversos setores da Secretaria Municipal de Saúde da cidade de Cataguases-MG.
Data da ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO: 16/11/2022
EMPRESAS: ARMAZEM MINEIRO HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA, COELHO PINTO COMERCIO 

E SERVIÇOS LTDA
Valor homologado: R$ 68.036,82
Valor estimado: R$ 104.217,23
José Henriques/ Prefeito de Cataguases

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 196/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 092/2022
REGISTRO DE PREÇOS Nº 112/2022
OBJETO: Registrar preços para futura e eventual contratação de empresas para aquisição de suplementos 

alimentares (fórmula infantil) para atender a diversos setores da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 
da cidade de Cataguases.

Data da ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO: 17/11/2022
EMPRESAS: RBR COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA, ASTRA MEDICAL 

SUPPLY PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA, INVICTA PHARMA DROGARIA LTDA
Valor homologado: R$ 32.590,00
Valor estimado: R$ 85.440,63
Itens frustrados: 1, 2, 3, 5 e 6
José Henriques/ Prefeito de Cataguases

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 210/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 098/2022
REGISTRO DE PREÇOS Nº 122/2022
OBJETO: Registrar preços para futura e eventual contratação de empresas para aquisição de mobiliários para 

atender a proposta do Convênio de Saída 1261000493/2022SEE da Secretaria Municipal de Educação da cidade 
de Cataguases-MG.

Data da ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO: 18/11/2022
EMPRESA: RE ARMARINHO E PAPELARIA LTDA
Valor homologado: R$ 23.760,00
José Henriques/ Prefeito de Cataguases

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 208/2022
TOMADA DE PREÇOS Nº 015/2022
OBJETO: Contratação de empresa para obra da cobertura da Praça de Esportes Municipal na cidade de Ca-

taguases-MG.
Data da ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO: 22/11/2022
EMPRESA: ASX CONSTRUÇÃO EIRELI
Valor homologado: R$ 523.469,12
Valor estimado: R$ 609.024,24
José Henriques/ Prefeito de Cataguases

TERMO DE RATIFICAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 253/2022
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 048/2022
O Processo Licitatório nº 253/2022, Dispensa de Licitação N.° 048/2022, atendeu às formalidades legais, 

conforme demonstrado nos atos praticados e confirmado pelo Parecer Jurídico anexo. Com tais fundamentos, RA-
TIFICO com valor total de R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais) a VIVIANE RIBEIRO FONSECA, 
CNPJ 09.547.343/0001-45, para fornecimento de papel branco tipo sulfite tamanho A4 para atender à Secretaria 
Municipal de Educação da Prefeitura de Cataguases conforme ofício CI 393/2022 e termo de referência do Setor 
de Compras através de seu Coordenador e Agente de Contratação Tiago R. de S. Reis.

Justificativa: Artigo 75, inc. II da Lei 14.133/2021
Cataguases (MG), 23 de novembro de 2022.
José Henriques/ Prefeito de Cataguases

Secretaria de Educação
Secretária: Luci Mara Guedes
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Começou em Cataguases a imu-
nização contra a Covid-19 das 
crianças de 6 meses a 3 anos, com 
comorbidades. O atendimento está 
sendo realizado no Semae (antigo 
pronto Socorro Municipal e, con-
forme a coordenadora de Imuni-
zação, Sirlane Garcia da Costa,  é 
necessário que seja apresentado 
no ato da imunização o cartão de 
vacina da criança, que deve estar 
acompanhada pelos pais ou um 
responsável legal autorizado, CPF 
ou cartão do SUS da criança e 
atestado médico que comprove a 
comorbidade.

Conforme explicou Sirlane, são 
várias as comorbidades incluídas 
como prioridade para a vacinação, 
entre elas a diabete mellitus, pneu-
monias crônicas graves, insufici-
ência cardíaca, cardiopatias, doen-
ças neurológicas, doenças renais, 
síndrome de down, entre outras. 

Para esta campanha, a Secreta-
ria de Estado de Saúde de Minas 
Gerais (SES-MG) recebeu no dia 
11de novembro, um lote de 95 

Crianças de 6 meses a 3 anos com 
comorbidade já podem receber o 

imunizante contra a Covid-19

mil doses do imunizante Pfizer-
-BioNTech, para iniciar o esque-
ma vacinal deste público.  A auto-
rização para o uso do imunizante 
ocorreu em 16 de setembro, após 
a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) dar um parecer 

favorável aos estudos e resultados 
apresentados pelo laboratório. As 
informações avaliadas indicam 
que a vacina é segura e eficaz con-
tra a doença, atuando, principal-
mente, na diminuição dos casos 
graves e óbitos.   

O atendimento está sendo realizado no Semae (antigo pronto
Socorro Municipal) ao lado da Secretaria de Saúde, na Vila Tereza

Com a campanha “Somos todos 
do mesmo sangue”, hemocentros 
de todo o país se uniram com o ob-
jetivo de homenagear o Dia Nacio-
nal do Doador de Sangue, celebra-
do no dia 25 de novembro. A ação, 
que começou no dia 23, é inédita e 
visa a destacar a importância desse 
gesto, sobretudo durante a pande-
mia, período onde houve queda de 
até 50% no número de doações em 
algumas regiões do Brasil.

Em Cataguases, a Policlínica 
Municipal e o Hemominas ho-
menagearam os heróis anônimos 
que doam seu sangue para salvar 
vidas, muitas vezes, de desconhe-
cidos, A celebração uniu doadores, 
profissionais do serviço de coleta 
e empresas parceiras para um sa-
boroso café da manhã. A doação 
em Cataguases acontece sempre 
às quartas-feiras, de 8 às 14 horas, 
na própria Policlínica, sendo que 
é necessário agendar previamente 
pelos telefones 2429-2441 e 3429-
4400. Sempre é bom destacar que 
um único doador pode ajudar até 
quatro pessoas.

Segundo o Ministério da Saúde, 
1,8% da população doa sangue de 
forma regular. Esse número fica 
um pouco abaixo dos 2% ideais 
definidos pela Organização Pan-
-Americana de Saúde (OPAS), 
mas bem atrás dos 5% registrados 
em países da Europa. As doações 
constantes são essenciais para os 
estoques de plaquetas, que ajudam 

   Policlínica comemora o Dia
Nacional do Doador de Sangue

no controle de sangramentos e são 
usadas em tratamentos contra o 
câncer, por exemplo.A quantidade 
de sangue retirada não afeta a saú-
de do doador, pois a recuperação 
ocorre imediatamente após a do-
ação. Uma pessoa adulta tem em 
média cinco litros de sangue e em 
uma doação são coletados, no má-
ximo, 450ml de sangue. É pouco 
para quem doa e muito para quem 
precisa!

A data comemorativa foi 
instituída pelo  Decreto nº 
53.988/1964  considerando que 
a doação voluntária de sangue é 
ato em que se manifesta da forma 
mais significativa, o sentimento da 
solidariedade humana e que os do-
adores devem ser homenageados 
com gratidão. A doação contínua é 
de suma importância e pode sensi-
bilizar novos doadores.

Podem doar sangue as pessoas 
que tiverem idade entre 16 e 69 
anos, sendo que a primeira doação 
deve ser feita, obrigatoriamente, 
até os 60 anos. Menores de 18 
anos só podem doar com a auto-
rização dos responsáveis legais. 
Todo doador deve apresentar um 
documento original com foto. Se 
for um doador frequente, é preciso 
obedecer ao intervalo para a doa-
ção, que deve ser de dois em dois 
meses para homens, que podem 
doar no máximo quatro vezes por 
ano, e de três em três meses para 
mulheres, que podem doar no má-

ximo três vezes por ano.
As condições para a doação são:
– ter entre 16 e 69 anos de idade 

(Menor de 18 anos deve apresen-
tar o formulário de autorização e 
cópia do documento de identida-
de com foto do pai, mãe ou tutor/
guardião;

– idosos devem ter realizado 
pelo menos uma doação de sangue 
antes dos 61 anos);

– pesar mais de 51 quilos e ter 
IMC maior ou igual a 18,5 (des-
contar o vestuário);

– há medicamentos que podem 
impedir a doação. Confira algu-
mas restrições em nossa  lista de 
impedimentos;

– apresentar documento de iden-
tificação oficial com foto (original 
ou cópia autenticada em cartório), 
em bom estado de conservação 
e dentro do prazo de validade. 
Documentos aceitos: carteira de 
identidade, carteira de trabalho, 
certificado de reservista, carteira 
nacional de habilitação, passapor-
te, carteira profissional emitida por 
classe ou carteira de doador. Não 
são aceitos crachás funcionais, 
carteiras estudantis nem certidão 
de nascimento;

– dormir pelo menos seis horas, 
com qualidade, na noite anterior à 
doação;

– não ingerir bebida alcoólica 
nas 12 horas anteriores à doação;

– não fumar duas horas antes da 
doação.

O objetivo da data é destacar a importância da doação de sangue, já que durante a pandemia
houve queda de até 50% no número de doações em algumas regiões do Brasil

Obras

As obras no loteamento João Pedro, no bairro Ibrahim, conti-
nuam. Nesta semana, foi dada continuidade aos serviços de regu-
larização e limpeza da via, bem como ao serviço de pavimentação 
em blocos pré-moldados de concreto intertravado. As obras de  dre-
nagem também continuam no local.

Todas as cinco vias públicas do loteamento vão ser beneficiadas 
pelos trabalhos, executados pela empresa Minas Florestais e Cons-
truções Ltda.

Serão retomadas nos próximos dias as obras nas ruas José do 
Grupo, no bairro Sebastião Adolfo, e Pedro Neto, no bairro Bom 
Pastor. A ordem de serviço para o reinício dos trabalhos já foi 
assinada pelo prefeito José Henriques. A interrupção do projeto 
aconteceu por conta da rescisão contratual feita pela prefeitura, 
motivada pelo descumprimento de prazo previamente determinado 
com a então empresa licitada, Contamil Construções Ltda.

Neste sentido, a prefeitura instaurou um processo administrativo 
contra a empresa e a mesma foi condenada a pagar uma multa ao 
município de R$ 106 mil, além do contrato relativo à obra rescin-
dido. Em seguida, a Administração Municipal chamou a empresa 
que ficou em segundo lugar na licitação, que assumiu o andamen-
to das obras. Na Rua José do Grupo já foi feita a rede pluvial e 
agora será executado o asfaltamento. Já na Rua Pedro Neto, no 
Bom Pastor, serão ainda realizadas as obras de instalação de rede 
pluvial, drenagem e, em seguida, calçamento com asfalto. 

As equipes de fiscalização e jurídica da prefeitura atuam firme-
mente para que os investimentos do município sejam bem empre-
gados e entregues à população obras de qualidade e de acordo 
com os parâmetros projetados.


